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RESUMO 

 
 

AUDIODESCRIÇÃO, BRAILE E RECURSO TÁTIL NA FORMAÇÃO 

INICIAL DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS NA PERSPECTIVA DA 

INCLUSÃO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

 
 

Nelson Batista dos Santos 

 

Orientadora: 

Profa. Dra. Bianca Martins dos Santos 
 

Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação na 

Universidade Federal do Acre (UFAC) no Curso de Mestrado Profissional em 

Ensino de Ciências e Matemática (MPECIM), como parte dos requisitos 

necessários à obtenção do título de Mestre em Ensino de Ciências. 

 

Resumo: O presente texto de dissertação procura direcionar o ensino de ciências para um 

olhar inclusivo, abrangendo pessoas com deficiência visual no processo de ensino e 

aprendizagem, apresentando uma proposta de formação inicial para alunos do curso de 

Ciências Biológicas do Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do Acre (IFAC) 

Campus Rio Branco (CRB). Por tanto, com a intenção de aperfeiçoar a funcionalidade da 

prática docente, levantou-se o seguinte questionamento: É possível a partir da aplicação de 

uma oficina, promover entre os alunos do curso de licenciatura em Ciências Biológicas do 

IFAC/CRB, uma formação inicial na perspectiva da inclusão de alunos com deficiência 

visual? A resolução do problema de pesquisa partiu de uma autoanálise da experiência 

profissional do pesquisador que percebeu a inquietação dos docentes quanto à inclusão de 

alunos com deficiência visual no processo de ensino/aprendizagem. Com base nessa 

percepção foi gerado um formulário no google form com três perguntas relacionadas ao 

problema da pesquisa e enviado para todos os professores que ministram aulas no curso de 

Ciências Biológicas do IFAC/CRB. De posse dos dados coletados foi estruturada uma oficina 

de audiodescrição (AD), braile e recurso tátil com a temática da estrutura celular animal para 

o ensino de alunos com deficiência visual, caracterizado aqui como o produto educacional 

fruto da dissertação. Foi aplicado para 21 alunos do curso de Ciências Biológicas do 

IFAC/CRB, onde apresentou contribuições valiosas para os futuros docentes, tendo como 

objetivo proporcionar uma sensibilização à inclusão e acessibilidade, o aprimoramento de 

habilidades de comunicação e inovação, construção de empatia, interdisciplinaridade, maior 

acesso ao conhecimento e promoção da educação inclusiva. O produto baseou-se nos 

princípios da tecnologia assistiva (TA) e ancorou-se em uma abordagem de natureza 

qualitativa, com características de pesquisa aplicada, e como método de coleta de dados, foi 

usado o feedback dos alunos participantes da oficina através de uma roda de conversa em que 

duas perguntas desencadearam a discussão. O estudo apontou para a importância fundamental 

de promover a inclusão de alunos com deficiência visual no ensino de ciências, a análise dos 

dados coletados durante a pesquisa demonstrou a existência de uma preocupação latente por 

parte dos docentes em relação à inclusão deste público, sugerindo a necessidade de 

desenvolver estratégias e recursos que possam atender às demandas. Espera-se que as ideias e 

aprendizados obtidos com esta pesquisa possam servir de referência para futuras iniciativas e 

práticas pedagógicas inclusivas. 

 

Palavras-chave: Braile; Acessibilidade; Ciências; Audiodescrição; Recursos.  
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TRAINING OF SCIENCE TEACHERS FROM THE PERSPECTIVE OF 

INCLUSION OF STUDENTS WITH VISUAL IMPAIRMENT 
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Dissertation of Master's degree presented to the Postgraduate Program at the 

Federal University of Acre (UFAC) in the Professional Master's Degree Course in 

Science and Mathematics Education (MPECIM), as part of the requisites required 

to obtain a Master's Degree in Science Teaching. 

 

Abstract: This dissertation aims to direct science education towards an inclusive perspective, 

encompassing individuals with visual impairments in the teaching and learning process, 

presenting an initial training proposal for students of the Biological Sciences course at the 

Federal Institute of Education, Science and Technology of Acre (IFAC), Rio Branco Campus 

(CRB). Therefore, with the intention of enhancing the functionality of teaching practice, the 

following question was raised: Is it possible, through the application of a workshop, to promote 

initial training in the perspective of inclusion of students with visual impairments among 

students of the Biological Sciences teaching degree course at IFAC Campus Rio Branco? The 

resolution of the research problem originated from a self-analysis of the researcher's 

professional experience who perceived the concern of teachers regarding the inclusion of 

students with visual impairments in the teaching/learning process. Based on this perception, a 

Google Forms questionnaire with three questions related to the research problem was 

generated and sent to all teachers who teach classes in the Biological Sciences course at IFAC 

Rio Branco campus. Using the collected data, an audio description, Braille and tactile resource 

workshop was structured with the theme of animal cellular structure for teaching students with 

visual impairments, characterized here as the educational product resulting from the 

dissertation. He was Applied to 21 students of the Biological Sciences course at IFAC/CRB, 

where it presented valuable contributions to future teachers, aiming to provide sensitization to 

inclusion and accessibility, enhancement of communication and innovation skills, empathy 

building, interdisciplinary approach, greater access to knowledge, and promotion of inclusive 

education. The product was based on the principles of assistive technology (AT) and anchored 

in a qualitative approach, with characteristics of applied research, and as a data collection 

method, the feedback from the participating students through a conversation circle where two 

questions triggered the discussion was used. The study pointed out the fundamental 

importance of promoting the inclusion of students with visual impairments in science 

education. The analysis of the collected data during the research demonstrated the latent 

concern of teachers regarding the inclusion of this audience, suggesting the need to develop 

strategies and resources that can meet the demands. It is hoped that the ideas and learnings 

obtained from this research can serve as a reference for future initiatives and inclusive 

pedagogical practices.  
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INTRODUÇÃO 
 

  

Minha trajetória com a educação inclusiva começou no ano de 2007, quando ainda era 

um estudante de graduação do curso de Ciências Biológicas da União Educacional do Norte 

(UNINORTE). Neste período, tivemos uma disciplina chamada Educação Inclusiva e no 

decorrer das aulas, um pensamento me veio à cabeça, a ideia de que um dia me tornaria docente 

e a probabilidade de receber um aluno com deficiência era real. Então, comecei a procurar 

oficinas e cursos de extensão relacionados à educação especial, no intuito de me preparar para 

uma possível demanda. Em 2009, me tornei graduado em Ciências Biológicas e em 2011 

comecei minha trajetória na área da Deficiência Visual (DV), atuando como professor brailista 

de biologia no Centro de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com Deficiência 

Visual do Acre (CAP/DV/AC). 

No CAP/DV/AC aprendi muito sobre a produção de textos em braile e adaptação de 

materiais como recursos assistivos, mas o ponto chave foi o conhecimento sobre a perspectiva 

da pessoa com DV, ou seja, a forma como esse público enxerga o mundo em que vive. Durante 

o período em que atuei como professor brailista, fiz uma pós-graduação em Educação 

Inclusiva agregando mais conhecimento nessa área. Esses conhecimentos e experiências 

adquiridas me proporcionaram em 2017, uma aprovação no concurso do Instituto Federal de 

Educação, Ciências e Tecnologia do Acre (IFAC) no cargo de Revisor de Texto Braile, minha 

formação acadêmica juntamente com a experiência desencadeou um pensamento crítico em 

relação a formação inicial e continuada no âmbito do instituto a qual está sendo detalhado no 

capítulo de metodologias. 

Minha formação acadêmica em biologia, restringiu o presente trabalho dentro da 

temática relacionada à esta área do conhecimento. Sabe-se que o ensino de biologia faz parte 

da base estrutural do conhecimento humano, sua importância é relevante para o 

desenvolvimento pessoal e cognitivo pois ajuda a entender os seres vivos e o funcionamento 

dos ecossistemas e dos sistemas biológicos proporcionando tomadas de decisões sobre saúde, 

meio ambiente e tecnologia. Contudo, o ensino de biologia para alunos com DV possui 

limitações que impedem uma compreensão mais significativa dos conteúdos ministrados em 

sala de aula por parte deste aluno, o enfrentamento de desafios adicionais quanto ao ensino de 

ciências e biologia se dá, muitas das vezes pelo fato de não haver um currículo flexível a 

especificidade de cada aluno. Além do mais, para o aluno com DV, isso ocorre porque muitas 

das informações são apresentadas visualmente, seja em livros didáticos, slides de 

apresentação, gráficos, diagramas ou em aulas práticas de laboratório (Torres; Santos, 2015).
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Então, a falta de acesso a informações visuais pode dificultar a compreensão de 

conceitos biológicos importantes e limitar a capacidade de explorar e experimentar o mundo 

natural. No entanto, há várias estratégias que podem ser usadas para ajudar alunos com DV a 

aprender biologia, visando proporcionar um sistema educacional inclusivo em todos os níveis. 

A acessibilidade informacional visa eliminar essas barreiras que impossibilita o acesso à 

informação. Isso inclui a disponibilização de conteúdos em formatos acessíveis, como textos 

em braile, audiodescrição (AD), legendas em vídeos e softwares que permitem a interação 

para pessoas com DV, auditiva ou cognitiva. 

Além disso, podemos destacar a acessibilidade física que engloba a concepção de 

espaços urbanos, edifícios e transporte, promovendo a autonomia de pessoas com diferentes 

limitações físicas. Rampas, elevadores, calçadas adequadas e banheiros adaptados são 

exemplos de medidas que possibilitam a circulação e a participação plena. Com isso, podemos 

entender que a ideia de acessibilidade é muito ampla, diz respeito tanto a acesso de estruturas 

físicas quanto a informações e tecnologias, e todo esse acesso permite a garantia de inclusão 

social das pessoas com deficiência, construindo uma sociedade que valoriza a diversidade e 

reconhece o potencial de cada indivíduo. A garantia de acessibilidade não apenas cumpre 

normativas legais, mas é um passo fundamental na construção de uma sociedade 

verdadeiramente inclusiva e justa. (Silva; Brasil, 2019). 

O processo de inclusão de alunos com DV compreende diversas fases, sendo crucial que 

professores, educadores e estudantes de graduação em licenciatura busquem formação para 

atender esse público. Isso envolve a apropriação dos conhecimentos de tecnologia assistiva 

(TA) e a habilidade de adaptar materiais didáticos, promovendo assim um ambiente 

educacional acessível e inclusivo. Em resumo, a inclusão desses alunos é um tema importante 

que deve ser abordado em todas as áreas da educação, incluindo a biologia. Existem diversas 

referências e diretrizes que podem ajudar a promover a inclusão em sala de aula, por isso existe 

a importância da busca de saberes já existentes. Conhecer o aluno é o primeiro passo para se 

buscar um método que atenda às suas especificidades. (Bazon; Silva, 2020). 

De acordo com Nunes (2020), a maioria das instituições de ensino ainda não oferece 

recursos adequados para a inclusão de alunos cegos ou com baixa visão. Isso significa que, na 

maioria dos casos, esses alunos acabam dependendo da ajuda de terceiros para ter acesso a 

informações escritas, como textos, apostilas, livros e artigos da bibliografia básica das 

disciplinas cursadas. No entanto, essa dependência da colaboração de terceiros pode ter 

consequências negativas. Um exemplo disto é que se pode criar uma barreira para a 
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aprendizagem do aluno, ficando limitado ao ritmo e disponibilidade de quem está lendo para 

ele. Além disso, pode gerar constrangimento e dificuldade de interação social, uma vez que o 

aluno pode se sentir dependente em relação aos demais colegas. 

Por isso, a pesquisa visa colaborar com o processo de inclusão educacional, aliando 

conceitos e práticas para o ensino e a aprendizagem de alunos com DV onde, foi escolhido o 

conteúdo da estrutura celular animal como modelo para construção de uma formação inicial 

para alunos do curso de licenciatura em Ciências Biológicas do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Acre – Campus Rio Branco (IFAC/CRB). A escolha de se trabalhar 

a estrutura celular animal é justificada pela importância do conteúdo e suas muitas imagens 

que não são acessíveis aos alunos DV. Sendo assim, é destacável o conhecimento para a 

criação e do desenvolvimento de recursos didáticos adaptados para potencializar as atividades 

motoras e cognitivas não afetadas pela deficiência, como o tato, audição, olfato e paladar, 

servindo de base para se criar adaptações nos demais assuntos da disciplina de biologia. 

Esta proposta está de acordo com o que é estabelecido na lei Nº 13.146 de 6 de janeiro 

de 2015 onde em seu capítulo 3º, Art. 74: “É garantido à pessoa com deficiência acesso a 

produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, métodos e serviços de TA que maximizem 

sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida”. (Brasil, 2015, p. 15). 

Embora seja voltada para a formação inicial de professores, esta ação visa melhorar a 

qualidade do ensino nas escolas pois, quando o professor recebe uma formação na perspectiva 

inclusiva, têm maior probabilidade de lidar com as diversas necessidades e desafios dos alunos 

em sala de aula. Isso inclui possibilitar que os licenciandos possam ter uma formação que 

permita adaptar o currículo para atender às necessidades individuais dos alunos, levando em 

consideração que o conteúdo é uma parte integrante de um todo, integrar TA em sala de aula, 

implementar estratégias de ensino diferenciadas e fornecer suporte emocional e 

comportamental aos alunos que precisam, como afirma Lindomar Coutinho da Silva em sua 

pesquisa de mestrado que trata justamente sobre emoções e sentimentos na escola onde diz: 

“Nas teorias piagetiana, vygotskiana, rogeriana e golemaniana, o afeto é necessário a qualquer 

aprendizagem, apesar de não ser suficiente” (Silva, 2002, p. 21). 

Silva e Bastos (2012) ressaltam que a formação inicial dos professores é uma etapa do 

desenvolvimento profissional e, portanto, possui limitações que são complementadas na 

formação continuada. 

É importante registrar que no processo formativo dos professores, a formação inicial 

é uma das fases do desenvolvimento profissional e que, por isso, possui algumas 

limitações cujos impactos têm imposto a necessidade da criação de oportunidades 

de formação continuada. (Silva; Bastos, 2012, p. 153). 
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De acordo com Lopes e Azevedo (2016, p. 407), “o processo de formação deve dotar 

os professores de conhecimentos, habilidades e atitudes para desenvolver profissionais 

reflexivos e investigadores”. Então, a formação inicial faz alusão ao desenvolvimento desses 

conhecimentos, habilidades e atitudes citados pelas autoras onde, em uma situação em que o 

professor se estabeleça em uma sala de aula com aluno com necessidades específicas como a 

DV, lembre-se da formação inicial e se aproprie do que foi aprendido e oportunize uma 

evolução para uma formação continuada. 

Silva e Bastos (2012), fala das razões do grande movimento de busca de qualificação 

profissional de docentes onde destaca: 

 

[...] a falta de formação adequada dos professores para enfrentarem as demandas 

contemporâneas advindas da grande produção de conhecimentos científicos e a 

impossibilidade de efetivar uma formação inicial que abarque toda a gama de 

exigências profissionais que precisam ser atendidas para o exercício qualificado da 

profissão docente. (Silva; Bastos, 2012, p. 153). 

 

A afirmação de que há uma falta de formação adequada para os professores enfrentarem 

as demandas contemporâneas advindas da grande produção de conhecimentos científicos é 

uma constatação relevante para a discussão acerca da formação inicial desses profissionais. 

De fato, em um mundo de constante mudança, em que novas descobertas científicas e 

tecnológicas surgem a cada momento, é fundamental que os professores estejam preparados 

para lidar com as novas demandas que surgem no âmbito do ensino. 

No entanto, a impossibilidade de efetivar uma formação inicial que abarque toda a 

gama de exigências profissionais que precisam ser atendidas para o exercício qualificado da 

profissão docente é um problema que precisa ser enfrentado de maneira criativa e estratégica 

pois não se pode contemplar apenas a transmissão de conteúdos teóricos, mas precisa-se 

oferecer uma formação ampla e integrada que contemple a realidade da prática docente. Além 

disso, é fundamental que essa formação esteja voltada para a promoção da inclusão e da 

diversidade, contemplando as demandas específicas de alunos com deficiência ou 

necessidades educacionais especiais. 

Através da formação inicial, os futuros docentes são incentivados a refletir sobre as 

“mudanças e incertezas que ocorrem no ambiente escolar” (Lopes; Azevedo, 2016, p. 2). 

Planejar as aulas de forma eficiente e avaliar o aprendizado dos alunos faz parte dessa reflexão 

que proporciona tais mudanças. Além disso, a formação inicial também é um momento crucial 

para que os futuros professores desenvolvam uma visão crítica e reflexiva sobre o papel da 
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educação na sociedade, sobre a importância da escola como espaço de formação integral dos 

indivíduos e sobre a responsabilidade do professor na promoção de uma educação de 

qualidade. Uma prática que terá evolução ao longo de toda uma vida profissional, necessita de 

bases sólidas e essa formação oportuniza aos futuros docentes a capacidade de lidar com as 

diversas situações que ocorrem no ambiente escolar, tais como a diversidade cultural, as 

diferentes habilidades e necessidades de aprendizagem dos alunos, bem como as questões 

relativas à inclusão e à equidade. 

Garcia (1999) fala sobre a formação inicial no tocante ao desenvolvimento profissional 

categorizando como: “o conjunto de processos e estratégias que facilitam a reflexão dos 

professores sobre sua própria prática, que contribui para que os professores gerem 

conhecimento prático, estratégico e sejam capazes de aprender com a sua experiência” 

(Garcia, 1999, p. 144). 

Com isso, também se destaca a importância de políticas públicas de inclusão de 

pessoas com deficiência no intuito de superar as barreiras atitudinais ou obstáculos 

comportamentais que diz respeito a atitudes, preconceitos ou comportamentos que podem 

dificultar a inclusão e o pleno envolvimento de determinados grupos na sociedade, 

fortalecendo o sistema educacional para todos, com foco no ensino e na aprendizagem. 

A pesquisa é um complemento daquilo que se busca no processo de inclusão, pois, 

desde 1990, instituições especializadas trabalham na preparação desses alunos no intuito de 

fazê-los viver em sociedade como participante ativo do processo de crescimento (Junior, 

2019). 

Hoje podemos contemplar esses alunos em escolas comuns, participando ativamente 

do processo de ensino e aprendizagem, ainda que seus professores não consigam compreender 

de fato, como proporcionar os subsídios necessários para a utilização de suas inteligências. 

Daí a importância de apresentar propostas que norteiam o percurso do professor em suas 

práticas e uma dessas propostas e com base no seguinte questionamento: É possível a partir 

da aplicação de uma oficina, promover entre os alunos do curso de licenciatura em 

Ciências Biologia do IFAC, Campus Rio Branco, uma formação inicial específica na 

perspectiva da inclusão de alunos com deficiência visual?  

Na busca pela resposta para o problema da pesquisa, foi desenvolvido um formulário 

no Google Forms contendo três perguntas relacionadas ao problema da pesquisa, o qual foi 

enviado para os professores que ministram aulas na graduação de Ciências Biológicas do 

IFAC/CRB. A partir dos dados coletados, foi elaborado um produto educacional, 

caracterizado como uma oficina de audiodescrição, braile e recursos táteis, com foco na 
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estrutura celular animal para o ensino de alunos com DV. Essa oficina foi aplicada a 21 alunos 

do curso de Ciências Biológicas do IFAC/CRB. Os objetivos da oficina incluíram sensibilizar 

para a inclusão e acessibilidade, aprimorar habilidades de comunicação e inovação, fomentar 

a empatia, promover a interdisciplinaridade, ampliar o acesso ao conhecimento e incentivar a 

educação inclusiva e para a coleta de dados, foi utilizado o feedback dos alunos participantes 

da oficina, obtido por meio de uma roda de conversa, na qual duas perguntas catalisaram a 

discussão. 

Destaca-se que com o subsídio adequado e uma observação direcionada para a 

necessidade de formação na área da DV é possível desenvolver essa proposta, porém, a 

formação inicial não é o fim do processo, e sim o começo, como afirma Veltrone e Mendes 

(2007).  

 

Tendo em vista que a formação inicial fornece um conjunto de conhecimentos 

necessários para docência, mas não suficiente, pois a aprendizagem da docência é 

um processo que ocorre no decorrer da carreira, na qual o professor vai construindo 

seu repertório de conhecimentos, modificando-os conforme o seu contexto de 

atuação é importante investir na formação contínua como meio de aprendizagem 

capaz de auxiliar no desenvolvimento profissional dos professores (Veltrone; 

Mendes, 2007, p. 81). 

 

Sendo assim, para aprofundar a discussão sobre a formação inicial e contextualizar a 

relevância do desenvolvimento profissional na educação inclusiva, este trabalho está dividido 

em quatro capítulos distintos.  

O primeiro capítulo aborda a DV de forma sucinta, e em suas seções, traz as políticas 

públicas voltadas para o ensino de pessoas com deficiência, um breve histórico da DV e os 

órgãos e entidades de apoio que atuam no estado do Acre. 

O segundo capítulo aborda a TA como recurso didático para o ensino de alunos com 

DV e em suas seções e subseções, apresenta o sistema braile, seus aspectos históricos e 

princípios básicos da leitura e escrita. Também apresenta conceitos e técnicas da AD voltadas 

ao ensino de alunos com DV, recurso tátil na fomentação da aprendizagem com adaptação de 

materiais para o ensino de ciências. Também busca abordar o uso do aparelho celular no 

contexto educacional para alunos DV, no intuito de mostrar funções e aplicativos que auxiliam 

esses alunos, assim como o uso do Qr Code no processo de aprendizagem. 

O terceiro capítulo apresenta a metodologia com a apresentação dos objetivos e 

problema da pesquisa com base na análise da necessidade de formação específica na área da 

DV para alunos da licenciatura em biologia do IFAC/CRB, a qual oportunizou a criação e a 

aplicação da oficina de audiodescrição, braile e recurso tátil com a temática da estrutura celular 
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animal para o ensino de alunos com DV. 

O quinto capítulo apresenta os resultados da pesquisa com os formulários 

encaminhados aos professores participantes, aplicação de um material acessível a um 

colaborador cego e o feedback dos participantes da oficina. 

Ao final apresentam-se as considerações finais com os principais pontos abordados no 

estudo e uma reflexão sobre o tema investigado. Também apresenta as referências 

bibliográficas e o apêndice A que mostra o formulário de autorização de uso de imagem, 

apêndice B com o modelo de autorização da pesquisa no âmbito do IFAC/CRB e apêndice C 

com a caracterização do produto educacional gerado. 
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CAPÍTULO 1 - DEFICIÊNCIA VISUAL 
 

Para contextualizar o leitor sobre a questão da deficiência visual, inicia-se o presente 

capítulo trazendo algumas definições que caracterizam este tipo de deficiência, destacando as 

políticas públicas voltadas à inclusão de alunos com DV e órgão e entidades de apoio às 

pessoas com DV do Acre. 

 

 1.1 O que dizem os pesquisadores sobre a DV 
 

Torres e Santos (2015), fazem uma reflexão sobre o conceito da DV, a qual se 

caracteriza como uma condição por limitação sensorial no órgão da visão, que pode ser parcial 

ou total. Essa condição pode ser causada por diferentes fatores, como problemas congênitos, 

doenças, traumas ou envelhecimento. Então entende-se que a limitação sensorial parcial é 

considerada baixa visão ou visão monocular, já a limitação sensorial total é considerada 

cegueira. 

Segundo Sousa (2017), a DV é um termo que engloba diferentes condições que afetam 

a capacidade de enxergar das pessoas. A cegueira é caracterizada pela ausência total de visão 

ou pela percepção apenas da luz, sendo que para aprender utilizam-se métodos como o braile 

e tecnologias não visuais. Já as pessoas com visão parcial possuem limitações na visão de 

longa distância, mas ainda são capazes de enxergar objetos e materiais próximos, em 

distâncias de até meio metro. Por fim, há aqueles com visão reduzida, cujas limitações visuais 

podem ser corrigidas por meio de lentes ou outras intervenções. 

Para Garcia (2014), a cegueira congênita surge no momento do nascimento ou nos 

primeiros 12 meses de vida, ao passo que a cegueira adquirida se manifesta após o primeiro 

ano de vida. Vale destacar que a cegueira congênita pode afetar tanto um olho quanto os dois 

olhos e que, em alguns casos, pode ser tratada ou corrigida com intervenções precoces, como 

cirurgias ou uso de óculos especiais; já a cegueira adquirida pode afetar pessoas de todas as 

idades e pode ter um impacto significativo na qualidade de vida das pessoas afetadas, exigindo 

adaptações e suporte. 

Conforme Amaral, Bernardi e Gradiski (2019), pessoas com cegueira adquirida, 

mesmo sem a percepção visual, geralmente conseguem se lembrar das experiências visuais 

que tiveram antes de perder a visão, uma vez que as memórias visuais permanecem 

armazenadas na mente. Ou seja, pessoas que perdem a visão ao longo da vida, ainda que não 

possam mais ver, comumente conseguem se lembrar de imagens e cenas visuais que 
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presenciaram antes de adquirir a cegueira, e essas lembranças podem ser evocadas por meio 

de outras percepções sensoriais, como cheiros, sons, paladar e toques. Dessa forma, mesmo 

que a pessoa não possa mais enxergar, ela ainda pode ter vivas as lembranças de paisagens, 

rostos, objetos e outras experiências visuais que teve no passado. Esse fenômeno pode ser 

importante para a adaptação da pessoa à perda da visão e para a manutenção de sua identidade 

visual, mesmo que de forma não literal. É claro que, a lembrança visual vai depender da idade 

em que a pessoa perdeu a visão. 

 

Os graus de visão abrangem um amplo espectro de possibilidades: desde a cegueira 

total, até a visão perfeita, também total. A expressão ‘deficiência visual’ se refere ao 

espectro que vai da cegueira até a visão subnormal. Chama-se visão subnormal (ou 

baixa visão, como preferem alguns especialistas) à alteração da capacidade funcional 

decorrente de fatores como rebaixamento significativo da acuidade visual, redução 

importante do campo visual e da sensibilidade aos contrastes e limitação de outras 

capacidades (Gil, 2000, p. 7). 

 

A referência citada por Gil (2000) traz informações importantes sobre os diferentes 

graus de DV que uma pessoa pode apresentar, onde destaca-se que a expressão "deficiência 

visual" se refere a um espectro que vai da cegueira até a visão subnormal, que é caracterizada 

por uma série de alterações na capacidade funcional dos olhos. É interessante notar que se 

destacam alguns fatores que podem levar a essa deficiência, como a redução da acuidade 

visual, do campo visual e da sensibilidade aos contrastes. Essas informações são relevantes 

para a área da saúde e para a compreensão da inclusão de pessoas com DV na sociedade. 

Santos e Nunes (2021, p. 106) fala que “No Brasil, o termo Deficiência Visual (DV) 

inclui três grupos distintos: cegueira, baixa visão e visão monocular, que se dá por duas escalas 

oftalmológicas, a acuidade visual e o campo visual”. De acordo com a portaria nº 3.128, de 

dezembro de 2008, em seu anexo IV que trata das diretrizes para tratamento e 

reabilitação/habilitação de pessoas com baixa visão e cegueira, apresenta as definições de cada 

acuidade onde:  

 

De acordo com a 10ª revisão da Classificação Estatística Internacional das Doenças 

e Problemas relacionados à Saúde (CID-10), considera-se visão subnormal, ou baixa 

visão, quando o valor da acuidade visual corrigida no melhor olho é menor do que 

0,3 e maior ou igual a 0,05 ou seu campo visual é menor do que 20 graus no melhor 

olho com a melhor correção óptica (categorias 1 e 2 de graus de comprometimento 

visual) e considera-se cegueira quando esses valores encontram-se abaixo de 0,05 

ou o campo visual menor do que 10 graus (categorias 3, 4 e 5 ) (Brasil, 2008, p. 16). 

 

Então, quando a acuidade visual corrigida no melhor olho é menor do que 0,3 e maior 

ou igual a 0,05, ou quando o campo visual é menor do que 20 graus no melhor olho com a 
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melhor correção óptica, é considerada uma visão subnormal ou baixa visão, e isso equivale às 

categorias 1 e 2 de graus de comprometimento visual. Já a cegueira é definida quando tanto a 

acuidade visual corrigida quanto o campo visual são ainda menores, abaixo de 0,05 ou menor 

do que 10 graus, o que corresponde às categorias 3, 4 e 5 de graus de comprometimento visual. 

De acordo com Fernandes (2012), pessoas com cegueira, baixa visão ou visão 

monocular possuem capacidade de desenvolvimento cognitivo, com intelecto que proporciona 

uma potencialidade para o aprendizado e para a socialização, aprendendo de formas distintas 

lançando mão de canais sensoriais alternativos aos utilizados pelas outras pessoas 

consideradas sem essa deficiência. Desse modo, é possível afirmar que é extremamente 

necessário que os discentes com DV adquiram conhecimentos, os quais devem ser buscados 

na sala de aula por meio do uso de materiais adaptados ao ensino. 

 

Por isso é errôneo considerar o cego como um tipo peculiar de pessoa, em virtude 

da presença e do domínio deste processo em sua psique, como se fechar os olhos 

ante as profundas peculiaridades que caracterizam este processo geral dos cegos 

(Vygotsky, 1989, p. 85). 

 

Essa afirmação de Vygotsky (1989) sugere que é equivocado considerar as pessoas com 

DV como um tipo peculiar de pessoas, com base na presença e no domínio do processo de 

adaptação à falta de visão em sua psique. Em vez disso, o autor argumenta que é importante 

reconhecer que a adaptação à falta de visão é um processo geral que envolve habilidades e 

competências que podem ser desenvolvidas por qualquer indivíduo com ou sem DV. Além 

disso, muitos enfrentam desafios únicos em termos de acesso à educação, ao mercado de 

trabalho e à vida social, e é importante reconhecer esses desafios e trabalhar para superá-los. 

Contudo, abordar a abrangência da DV nesta seção implica destacar a complexidade e 

a importância dessa temática no âmbito educacional. Seus conceitos básicos expressam um 

conhecimento mínimo para entender esse grupo que está inserido nas salas de aulas e é 

imperativo reconhecer que a jornada para uma educação verdadeiramente inclusiva é contínua 

e exige um comprometimento contínuo com a reflexão, adaptação e implementação de 

estratégias eficazes para o desenvolvimento do cidadão. 

 

1.2 Políticas públicas voltadas para o ensino de pessoas com deficiência 
 

As políticas públicas voltadas para as pessoas com deficiência desempenham um papel 

vital na construção de sociedades inclusivas e equitativas. Ao longo dos anos, o 

reconhecimento dos direitos dessas pessoas tem evoluído, impulsionando a implementação de 
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medidas governamentais destinadas a promover a acessibilidade, igualdade de oportunidades 

e garantia de direitos fundamentais. 

Contudo, pode ser utópico pensar que tais leis e regras são seguidas estritamente. A 

implementação efetiva dessas disposições legais muitas das vezes são comprometidas por uma 

variedade de fatores, como lacunas na aplicação, falta de fiscalização adequada e até mesmo 

resistência cultural ou política. Saraiva (1993, p. 141) afirma que: “A distância entre o dizer e 

o fazer vai cada vez mais sendo insuportável no Brasil”. Essa afirmação mostra que, nem 

sempre o que está escrito é, de fato, posto em prática. 

  Porém, no Brasil, a pessoa com deficiência, tem por garantia, recursos de 

acessibilidade com ajuda técnica, de modo a superar suas diferentes condições que afetam o 

cotidiano, inclusive na dinâmica de sala de aula. Essa ajuda técnica é descrita na lei nº 13.146, 

Art. 3, III, onde fala que: 

 

Tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, 

recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 

funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência 

ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de 

vida e inclusão social (Brasil, 2015). 

 

Essa ajuda técnica engloba uma série de recursos, porém, não podemos esquecer que a 

“TA deve ser entendida como o recurso do usuário e não como recurso do profissional. Isto 

se justifica pelo fato de que ela serve à pessoa com deficiência que necessita desempenhar 

funções do cotidiano de forma independente” (Bersch, 2017, p. 11). Essa tecnologia é uma 

ferramenta que pode ser personalizada de acordo com as necessidades de cada indivíduo, 

permitindo que ele tenha mais autonomia, liberdade e qualidade de vida. É importante que os 

profissionais que trabalham com TA entenda essa perspectiva centrada no usuário e trabalhem 

em conjunto com as pessoas com deficiência para escolher as melhores soluções para cada 

caso em particular. 

Para Silva e Brasil (2019, p. 262), “o direito das pessoas com deficiência a uma 

educação inclusiva está estampado na Constituição sob a categoria de Direito Fundamental, 

não restando dúvidas, portanto, quanto à natureza de tal direito”. A Constituição Federal de 

1988, em seu artigo 205, estabelece que a educação é um direito de todos e um dever do Estado 

e da família, devendo ser promovida com a colaboração da sociedade. Além disso, o artigo 

206 afirma que a educação deve ser ministrada com base nos princípios de igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola, liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 

divulgar o pensamento, pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, respeito à liberdade 
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e apreço à tolerância. 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho.  

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: (EC no 19/98 

e EC no 53/2006) I–igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II–liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber; III–pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; IV–gratuidade do ensino público em 

estabelecimentos oficiais (Brasil, 1988, p. 123). 

 

 

 A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 

estabelece que as crianças e jovens com necessidades educacionais especiais devem ter acesso 

às escolas regulares. E não só isso, as escolas devem se adequar às necessidades desses alunos, 

oferecendo recursos e adaptações pedagógicas que possam atender às suas especificidades. 

Isso é fundamental para que a inclusão desses alunos seja efetiva e para que possam combater 

as atitudes discriminatórias que ainda persistem em nossa sociedade.  

 

As crianças e jovens com necessidades educativas especiais devem ter acesso às 

escolas regulares, que a elas se devem adequar através duma pedagogia centrada na 

criança, capaz de ir ao encontro destas necessidades. As escolas regulares, seguindo 

esta orientação inclusiva, constituem os meios mais capazes para combater as 

atitudes discriminatórias, criando comunidades abertas e solidárias, construindo 

uma sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos; além disso, 

proporcionam uma educação adequada à maioria das crianças e promovem a 

eficiência, numa óptima relação custo-qualidade, de todo o sistema educativo 

(Unesco, 1994, p. 8-9). 

 

 

 Quando as escolas regulares se tornam inclusivas, elas se tornam um meio capaz de 

atingir a educação para todos, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária. É um desafio, mas é um caminho necessário e urgente a ser trilhado. 

 Na busca por garantia de tratamento justo e imparcial para todas as pessoas, levando 

em consideração suas circunstâncias específicas e reconhecendo as desigualdades que podem 

existir, a equidade se apresenta como conceito, que vem reconhecer que as necessidades e 

capacidades individuais variam e, portanto, buscar fornecer recursos e oportunidades de 

maneira proporcional às necessidades de cada indivíduo é uma forma de se construir políticas 

públicas. 

 O Programa Institucional de Ações Relativas às Pessoas com Necessidades Especiais 

(PEE), apresenta uma ruptura histórica nas políticas públicas de inclusão pois chama atenção 

para o fato de que: “Januzzi coloca a década de 1970 como um marco divisor da Educação 
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Especial, porque até então, segundo a autora, a Educação Especial esteve mais sujeita à 

sensibilidade das associações principalmente filantrópicas”. (PEE, 2013, p. 39). 

Com tudo, a partir da década de 1970 o ensino especial ganhou novas formas 

sistemáticas de organização e segundo Reis (2021), hoje, essas políticas públicas têm como 

objetivo atribuir às instituições de ensino a responsabilidade de adaptarem-se para atender 

estudantes com deficiência, oferecendo-lhes oportunidades para uma educação de qualidade. 

 Nunes (2020) destaca que a partir da década de 1990, as políticas públicas assumem 

uma abordagem inclusiva, respaldada pela Declaração de Salamanca, a qual estabelece que: 

"As escolas devem acolher todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, 

intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras" (Salamanca, 1994, p. 3). A 

progressiva implementação da inclusão desses alunos torna-se cada vez mais evidente no 

contexto educacional contemporâneo. 

 Ainda, segundo Nunes (2020), em novembro de 2006, por meio da Portaria nº 142, foi 

oficializada a criação do Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), conforme estabelecido pelo 

Decreto nº 5.296/2004, no âmbito da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 

da República. O CAT tem como propósito formular propostas para políticas governamentais 

e promover parcerias entre a sociedade civil e órgãos públicos. 

 De acordo com Bruno e Nascimento (2019), nas últimas décadas, a política de inclusão 

de pessoas com deficiência tem direcionado seus esforços para a utilização de tecnologias com 

o intuito de superar as barreiras atitudinais e um marco significativo foi o reconhecimento da 

educação especial como uma modalidade de ensino não substitutiva à escolarização. 

 

A educação especial é definida como uma modalidade de ensino que perpassa todos 

os níveis, etapas e modalidades, que disponibiliza recursos e serviços, realiza o 

atendimento educacional especializado e orienta quanto a sua utilização no processo 

de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular (Brasil, 2008, p.15). 
 

Além disso, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (Brasil, 2008) propõe o atendimento educacional especializado (AEE), 

complementar ou suplementar, para enriquecer a formação dos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

 
A partir dessa política, e das diretrizes normativas do Atendimento Educacional 

Especializado AEE (2011a), o foco passa a ser a oferta de Salas de Recursos 

Multifuncionais, na educação básica, dotadas de recursos tecnológicos, bem como a 

criação de Núcleos de Acessibilidade, no ensino superior, com farto investimento 

em tecnologia para o acesso ao conhecimento e à informação (Bruno; Nascimento, 

2019, p. 2). 
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Martins (2013) salienta que atualmente, as diretrizes fundamentais na área de 

Educação Especial sob uma Perspectiva Inclusiva são respaldadas pelo Decreto nº 6.571/2008 

e pela Resolução nº 04. De acordo com essas normativas, o AEE deve ser incorporado no 

Projeto Político-Pedagógico, incluindo a implementação e organização das Salas de Recursos 

Multifuncionais, bem como a elaboração do plano do AEE. Isso demanda a qualificação tanto 

dos docentes que atuam no ensino regular quanto daqueles envolvidos no ensino das 

especificidades inerentes ao público-alvo da educação especial. 

 O AEE acontece, prioritariamente, nas salas de recursos multifuncionais da própria 

instituição de ensino, sendo realizado em turnos opostos às aulas regulares. Contudo, é 

importante destacar que, em situações excepcionais, esse atendimento pode ocorrer em outra 

unidade de ensino, especialmente se a escola que acolheu o aluno com deficiência ainda não 

conta com uma sala de recursos devidamente equipada. 

O Ministério da Educação (MEC), através da Secretaria de Modalidades 

Especializadas da Educação (SEMESP), apresentou um Documento que trata da 

implementação da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com 

Aprendizado ao Longo da Vida (PNEE, 2020), instituída por meio do Decreto nº 10.502, de 

30 de setembro de 2020. (MEC; SEMESP, 2020). 

Este documento busca fornecer orientações e ferramentas para efetivar políticas 

públicas no contexto escolar, promovendo uma educação que respeite e valorize a diversidade. 

Nessa visão inclusiva do PNEE 2020, cada escola deve ser um ambiente acolhedor, 

adaptando-se às necessidades específicas de todos os estudantes. A promoção da diversidade 

e a eliminação de barreiras para a participação plena de alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação são pilares fundamentais dessa 

abordagem. Ao estabelecer diretrizes claras para a criação de um ambiente educacional 

equitativo e inclusivo, a PNEE 2020 busca garantir que cada aluno receba o suporte necessário 

para alcançar seu máximo potencial. A implementação dessas diretrizes não apenas reflete um 

compromisso com a igualdade de oportunidades, mas também contribui para a construção de 

uma sociedade mais justa e inclusiva.  

 

1.3 Breve histórico da deficiência visual 
 

Desde os primórdios da humanidade até os avanços contemporâneos, a luta das pessoas 

com DV se caracterizou por obstáculos superados e por conquistas significativas que 

moldaram a percepção, o suporte e os direitos. Ao relatar a história, adquirimos uma 
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compreensão mais profunda das mudanças sociais, tecnológicas e legislativas que 

influenciaram a vida desses indivíduos, contribuindo para um olhar mais abrangente sobre a 

evolução da sociedade em relação à inclusão e respeito à diversidade.  

De acordo com Roma (2018), a história da DV, assim como outras limitações físicas, 

sensoriais ou cognitivas, está presente desde o início da humanidade. Infelizmente, ao longo 

do tempo, essas condições têm sido marcadas por sentimento de rejeição, preconceito, 

intolerância, religiosidade e desconhecimento. 

Para Gil (2000), a falta de compreensão da patologia da DV, disseminava o medo e a 

superstição nas pessoas, ao longo dos anos. Esse medo vinha enraizado com preconceitos e 

atitudes ríspidas que o tornavam mais obscuro. 

 

Na antiga Grécia, a palavra ‘estigma’ se referia a sinais corporais, associados a uma 

condição moral inferior; a pessoa marcada por um estigma devia ser evitada, 

principalmente em locais públicos. A cegueira, como outras deficiências, estava 

entre os estigmas denunciadores de péssimo caráter – seus portadores eram 

marginalizados, excluídos do convívio social. Já na Idade Média, a cegueira era vista 

como um castigo divino (Gil, 2000, p. 18). 
 

 Ainda segundo Gil (2000), em outras sociedades, a cegueira era vista como um sinal 

de favor divino. Acreditava-se que, com sua "visão interior", a pessoa cega era capaz de 

enxergar coisas que estavam ocultas para os demais, o que a tornava um ser superior e 

privilegiado. Em contrapartida, na medida em que a ciência evoluiu, esses mitos fantasiosos 

foram sofrendo mudanças graduais. 

 Em conformidade com Nora e Vasseur (2012), na Antiguidade, aproximadamente no 

século VIII a.C., era prática comum na sociedade eliminar ou abandonar crianças nascidas 

com alguma anomalia ou adultos que adquirissem deficiências. Certos grupos acreditavam 

que indivíduos com deficiência estavam possuídos por espíritos malignos. Na Roma Antiga 

(753 a.C.), o patriarca da família tinha o direito de decidir sobre a vida de um filho nascido 

com deformidades ou anomalias. Em Esparta, onde o cidadão era considerado propriedade do 

Estado, os pais eram obrigados a apresentar a criança em praça pública ao Magistrado, e caso 

a criança apresentasse alguma deficiência, era descartada. Já na Idade Média, por volta do 

século V, com a influência do cristianismo, houve uma mudança de perspectiva em relação às 

pessoas com deficiência, sendo agora vistas com compaixão e piedade. Surgiram instituições 

de caridade com o objetivo de proteger aqueles que tinham deficiências, porém, muitas vezes, 

eram segregados da sociedade, vivendo em asilos, sem acesso à educação ou oportunidades 

de trabalho. 
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 De acordo com Torres e Santos (2015), a trajetória da pessoa com DV segue um perfil 

semelhante com a história de outras pessoas com outras deficiências. A prevalência da 

exclusão é uma constante ao longo da evolução da educação especial. Ao longo do tempo, 

aqueles que tinham DV viram suas vidas marcadas por preconceitos e estigmas. Isso ocorreu 

devido à percepção de que as diferenças físicas, sensoriais e intelectuais destoavam dos 

padrões considerados "normais" estabelecidos pela sociedade. 

 Mazzota (2005), enfatiza que, o momento histórico relevante para as pessoas com DV 

ocorreu entre os anos de 1784 e 1829. Em 1784, foi fundado o Instituto Real dos Jovens Cegos 

de Paris por Valentin Haüy. Posteriormente, em 1829, um aluno desse instituto chamado Louis 

Braille desenvolveu um código de escrita conhecido como Sistema Braile, que consiste em 

seis pontos em relevo. Essa inovação possibilitou que pessoas cegas tivessem a capacidade de 

ler e escrever. 

 Ainda segundo Mazzota (2005), Haüy já empregava letras em relevo no ensino para 

cegos, e o instituto fundado por ele foi bem-sucedido por ser o pioneiro na educação de pessoas 

com DV. Charles Barbier, um oficial do exército francês, visitou o instituto de Haüy com a 

intenção de apresentar um conceito para um método de escrita. Esse método era utilizado em 

campos de batalha e consistia em um código de escrita noturna destinado à comunicação entre 

os soldados. 

Já Louis Braille, era um jovem francês que ficou cego aos 5 anos de idade. A boa 

estrutura financeira de sua família oportunizou seu contato com o sistema educacional, 

fazendo uso de processos de escrita criados por Valentin Haüi e escrita noturna, elaborado por 

Charles Barbier. Louis Braille começou a modificar os sistemas usados para adequar a sua 

realidade, depois de muito estudos, conseguiu êxito e seu sistema que é usado até os dias de 

hoje (Ferreira, 2015). 

Nora e Vasseur (2012) destacam que, certos países inicialmente resistiram à adoção 

do Sistema Braile, apesar de este ter se destacado como o método mais eficaz de leitura e 

escrita para pessoas cegas. No Brasil, o Sistema Braile foi introduzido em 1854. Desde sua 

criação, ocorreram modificações nesse método de escrita, resultando no formato que 

conhecemos hoje. Entretanto, foi quando a Organização das Nações Unidas (ONU) passou a 

se envolver ativamente com o tema que os Estados e a sociedade começaram a dedicar a devida 

atenção a essa causa. Com a implementação de leis, e normas técnicas, tornou-se possível o 

acesso à educação e ao emprego para as pessoas cegas. 

Sendo assim, no cenário nacional, o marco inicial na educação das pessoas com DV 

ocorreu por meio do Decreto Imperial nº. 1.428, assinado pelo Imperador Pedro II. Esse 
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decreto resultou na fundação do Imperial Instituto de Meninos Cegos, atualmente reconhecido 

como Instituto Benjamin Constant. Até o ano de 1926, este instituto foi a única entidade 

responsável pela educação de indivíduos com DV no Brasil. Posteriormente, em Belo 

Horizonte, foi inaugurado o Instituto São Rafael (Torres; Santos, 2015). 

O relato da história das pessoas com DV é, acima de tudo, um testemunho de 

resiliência. Ao longo das décadas, esses indivíduos enfrentaram desafios, superaram 

obstáculos e conquistaram vitórias notáveis na busca por igualdade, inclusão e pleno exercício 

de seus direitos. Desde os marcos históricos que delinearam o acesso à educação, como a 

criação do Sistema Braile, até a definição de legislações e políticas que visam garantir sua 

participação plena na sociedade, a trajetória é marcada por um progresso notável e contínuo. 

 

1.4 Órgãos e entidades de apoio às pessoas com deficiência visual do Acre 
 

É interessante pensar que “a deficiência visual possivelmente seja a deficiência que 

possui mais recursos tecnológicos. O motivo disso é que, em quase todos os países, existe uma 

associação para a atenção aos deficientes visuais” (Junior, 2019, p. 52). De fato, essas 

associações, órgãos ou entidades, muitas vezes, lideram iniciativas para pesquisa e 

desenvolvimento de tecnologias inovadoras, visando a independência e a qualidade de vida. 

Para o cego, ou baixa visão, tudo aquilo que é palpável, degustável, sentido ou ouvido pode 

se tornar um recurso tecnológico. Também devemos levar em consideração o rápido avanço 

da tecnologia, especialmente no campo da acessibilidade, que tem contribuído para a criação 

de dispositivos, softwares e aplicativos. Essa combinação de esforços e avanços tecnológicos 

posiciona a DV como uma área beneficiada por uma gama diversificada e em constante 

evolução de recursos tecnológicos. 

Acrescido a isso, Villela (2015) destaca que, entre os diferentes tipos de deficiências 

investigadas, a DV se destaca como a mais prevalente, afetando 3,6% da população brasileira. 

É mais prevalente entre os indivíduos com mais de 60 anos, atingindo uma taxa de 11,5%. A 

intensidade da limitação visual, classificada como intensa ou muito intensa, impede que 16% 

dos deficientes visuais realizem atividades cotidianas, como frequentar a escola, trabalhar e 

participar de atividades recreativas. Portanto, quanto maior o público, maior serão os recursos 

criados. 

O estado do Acre tem como referência o Centro de Apoio Pedagógico às Pessoas com 

Deficiência Visual (CAP/DV), a Associação dos Deficientes Visuais do Acre (ADEVI/AC), 

o Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas (NAPNE/IFAC) e o 
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Núcleo de Apoio à Inclusão (NAI/UFAC). Essas instituições são importantes referências para 

a inclusão e interação social de pessoas com DV. 

O CAP/DV é um órgão da secretaria de educação do estado e atua na oferta de serviços 

de apoio pedagógico, como a produção de materiais em braile, adaptação de materiais, 

produção de materiais em áudio, reabilitação de pessoas com DV e a formação de profissionais 

para atuar com alunos com DV.  

A ADEVI é uma associação sem fins lucrativos que tem como objetivo promover a 

inclusão social e a qualidade de vida das pessoas com DV, por meio de atividades como aulas 

de informática, oficinas de música, teatro e artesanato. Essas instituições são fundamentais 

para garantir a cidadania e a autonomia dos indivíduos com DV no estado do Acre. 

O NAPNE trabalha a inclusão de forma mais abrangente e local, se caracteriza como 

um órgão de apoio vinculado à Diretoria de Ensino, Pesquisa e Extensão das unidades do 

IFAC. Este setor é responsável por promover a inclusão de pessoas com necessidades 

educacionais específicas nos cursos regulares da instituição, a qual tem como competência, a 

disseminação da cultura da inclusão no âmbito institucional, contribuir na implementação de 

políticas de acesso e permanência, estimular o espírito inclusivo na comunidade escolar, 

elaborar e implementar em conjunto com outros setores, a adaptação curricular e pedagógica, 

articular e assessorar os diversos setores nos movimentos de inclusão e ofertar cursos de 

formação continuada para a comunidade acadêmica (Brasil, 2019). 

O NAI tem similaridades com o NAPNE, se caracterizando como uma unidade 

administrativa de apoio e assessoramento técnico-pedagógico que está vinculada à Pró-reitoria 

de Assuntos Estudantis (PROAES/UFAC). Seu principal objetivo é implementar políticas e 

diretrizes voltadas para a inclusão e acessibilidade de estudantes e servidores com deficiência. 

Isso inclui garantir a execução de ações relacionadas ao ensino, pesquisa e extensão, além de 

apoiar o desenvolvimento inclusivo dos indivíduos que são o foco da Educação Especial. Além 

disso, o NAI orienta a instituição no desenvolvimento de ações afirmativas (Bezerra; Martins, 

2013). 

Contudo, as entidades que trabalham diretamente com pessoas com DV são o CAP/DV 

e a ADEVI, fomentando práticas e serviços essenciais para o atendimento a esse público. 

Ferreira (2017) em seu texto de dissertação faz uma análise histórica e explica que em 

15 de outubro de 1995, foi estabelecido o Centro de Atendimento ao Deficiente Visual no 

município de Rio Branco-AC (CEADV). Posteriormente, em 14 de dezembro de 2000, o 

Centro de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual do Acre 

(CAP/AC) foi inaugurado, passando a operar nas mesmas instalações do CEADV. Em 12 de 
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dezembro de 2006, conforme a portaria nº 9485/2006, o CEADV teve sua denominação 

alterada para Centro Estadual de Atendimento ao Deficiente Visual. 

Arruda (2017) salienta que com a mudança de nomenclatura, o atual CAP/DV se 

organizou em três núcleos distintos: o Núcleo de Produção, o Núcleo Tecnológico e o Núcleo 

de Capacitação. Embora mantendo suas atribuições anteriores, esses núcleos introduziram 

inovações na produção de livros no sistema Braile, destinados ao ambiente escolar. Essa 

iniciativa reflete um significativo investimento do centro na promoção da literatura acessível. 

No ano de 2007, foi estabelecida a Sala de Recurso Multifuncional (SRM), concebida com o 

propósito de fornecer suporte aos alunos com deficiências, facilitando seu acesso ao 

conhecimento e promovendo o desenvolvimento de suas competências e habilidades. 

Santos (2021), destaca a importância do CAP/AC e sua indissociabilidade com as salas 

de recursos multifuncionais das escolas, oportunizando um melhor atendimento para os alunos 

com DV. 

 

Para tanto, o Centro de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com 

Deficiência Visual do Acre – CAP/AC tem apoiado a educação dos alunos incluídos 

na rede de ensino que necessitam de materiais transcritos para o Braille e adaptados. 

Nesse contexto, não há como desvincular centros de apoio pedagógico das salas de 

recursos, pois estas instituições especializadas servem para orientar os professores 

do AEE e estes devem manter diálogos informando da real necessidade dos alunos 

atendidos nessa modalidade de atendimento (Santos, 2021, p. 30). 

 

Em relação a Associação dos Deficientes Visuais do Acre (ADEVI/AC), de acordo 

com o portal adeviacre.blogspot.com, foi fundada em 15 de março de 1991, onde emergiu da 

percepção da urgência em estabelecer uma entidade que advogasse pelos interesses das 

pessoas com DV nos âmbitos da saúde, trabalho, educação, esporte e lazer. Sua sede, era 

situada na rua América número 145, bairro Vila Ivonete em Rio Branco - Acre, e tornou-se o 

protagonista de uma série de projetos sociais e serviços voltados para a comunidade de pessoas 

com deficiência. A ADEVI/ACRE, ao longo dos anos, tem desempenhado um papel essencial 

na promoção da inclusão e bem-estar, destacando-se como um ponto de referência para 

aqueles que enfrentam desafios relacionados à DV na região. 

No ano de 2022 o Governo do Estado do Acre, por meio da Secretaria de Estado de 

Educação, Cultura e Esporte (SEE), iniciou uma reforma do antigo prédio do CAP/DV e no 

dia 28 de fevereiro de 2023, em um momento solene, foi realizada a inauguração da reforma. 

O prédio foi totalmente adaptado à acessibilidade proporcionando assim, total acesso às 

pessoas com DV. Foi disponibilizada uma sala para a ADEVI que passou a funcionar como 

setor administrativo da associação, facilitando assim as ações conjuntas das duas entidades. 
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Em síntese, essas entidades de apoio às pessoas com DV no Acre desempenham um 

papel fundamental na promoção da inclusão, representação de interesses e oferta de serviços 

essenciais. A presença ativa reflete o comprometimento em atender às necessidades 

específicas dessa comunidade, abrangendo desde a produção de materiais acessíveis até a 

defesa dos direitos e a oferta de suporte social. A atuação conjunta contribui para criar um 

ambiente mais inclusivo e acessível, capacitando e alcançando a participação plena na 

sociedade acreana. 
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CAPÍTULO 2 - TECNOLOGIA ASSISTIVA COMO RECURSO 

DIDÁTICO PARA O ENSINO A ALUNOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL 
 

O presente capítulo abordará conceitos e procedimentos de alguns recursos de 

acessibilidade para pessoas com DV, com seções que tratam do sistema braile e seus princípios 

básicos da leitura e escrita, conceitos e técnicas da AD voltadas ao ensino de alunos com DV, 

recurso tátil na fomentação do ensino e o uso do aparelho celular no contexto educacional.

 A TA é um conjunto de recursos e equipamentos que auxiliam pessoas com deficiência 

a realizar atividades cotidianas e a ter acesso a informações e conhecimento (Bersch, 2017). 

Quando se trata de alunos com DV, a TA pode ser um recurso didático muito importante para 

tornar o processo de aprendizagem mais inclusivo e eficaz.  

A partir de uma compreensão atual, entende-se que qualquer recurso que ajude uma 

pessoa com DV a aprimorar sua capacidade de perceber o mundo é considerado TA. Isso pode 

incluir produtos, serviços ou sistemas adquiridos, modificados ou personalizados, que 

ampliem, preservem ou melhorem as habilidades funcionais dessa pessoa (Sousa, 2017). 

A TA surge da implementação de progressos tecnológicos em áreas já consolidadas e é 

uma disciplina que envolve especialistas de diversas áreas do conhecimento trabalhando em 

conjunto para restaurar funções humanas. A TA engloba a pesquisa, produção e utilização de 

equipamentos, recursos e estratégias com o objetivo de aprimorar as habilidades funcionais 

das pessoas com deficiência (Brasil, 2009). 

Bersch (2027) argumenta que, em um sentido amplo, a evolução tecnológica tem como 

objetivo tornar a vida mais fácil, utilizamos constantemente ferramentas que foram 

desenvolvidas especificamente para favorecer e simplificar nossas atividades cotidianas, como 

talheres, canetas, computadores, controles remotos, automóveis, telefones celulares, relógios 

e uma infinidade de outros recursos. Esses instrumentos já estão incorporados à nossa rotina 

e, em geral, facilitam nosso desempenho nas tarefas que pretendemos realizar. 

 

Num sentido amplo percebemos que a evolução tecnológica caminha na direção de 

tornar a vida mais fácil. Sem nos apercebermos utilizamos constantemente 

ferramentas que foram especialmente desenvolvidas para favorecer e simplificar as 

atividades do cotidiano, como os talheres, canetas, computadores, controle remoto, 

automóveis, telefones celulares, relógio, enfim, uma interminável lista de recursos, 

que já estão assimilados à nossa rotina e, num senso geral, “são instrumentos que 

facilitam nosso desempenho em funções pretendidas” (Bersch, 2017, p. 2). 

 

No tocante às pessoas com deficiência, essa tecnologia é projetada para compensar 

limitações físicas, sensoriais ou cognitivas, proporcionando acessibilidade, independência e 
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inclusão social. Alguns exemplos de TA incluem próteses, cadeiras de rodas motorizadas, 

bengalas eletrônicas, softwares de reconhecimento de voz, sistemas de comunicação 

alternativa, sistemas de controle remoto e muitos outros. Por tanto, a TA é muito bem aceita 

no contexto educacional e fomenta o processo de ensino e aprendizagem. 

Uma das principais TA utilizadas para alunos com DV é o software de leitura de tela, 

que converte o texto exibido em uma tela em fala ou em Braille. Com o uso desse software, o 

aluno pode acessar e ler o conteúdo de livros, documentos e outros materiais digitais, o que 

facilita bastante o seu processo de aprendizagem. 

Além disso, existem outros recursos que podem ser utilizados, como os softwares de 

ampliação de tela, que aumentam o tamanho das letras exibidas na tela para facilitar a leitura, 

e os dispositivos táteis, como tablets com telas Braile, a qual permite a leitura e escrita. Outro 

recurso bastante utilizado é a AD. Consiste em uma narração que descreve as imagens exibidas 

em um vídeo ou filme, tornando possível para alunos com DV terem uma compreensão mais 

completa do conteúdo apresentado. 

É importante ressaltar que a TA não se limita apenas a recursos digitais. Existem 

também recursos físicos, como lupas, bengalas e outros equipamentos que auxiliam o aluno 

com DV a se locomover com mais segurança e facilidade. 

Portanto, a TA pode ser um recurso muito valioso para alunos com DV, permitindo 

que eles tenham acesso ao conteúdo escolar de maneira mais eficiente e participativa. É 

importante que escolas e instituições de ensino estejam atentas à importância da TA e busquem 

implementar esses recursos em suas práticas educacionais, garantindo assim uma educação 

mais inclusiva e acessível. 

 

2.1 Sistema braile 
 

Em se tratando do sistema braile, podemos dizer que é a forma pela qual pessoas que 

possuem limitação total no campo da visão, por meio do tato, interpretam e expressam 

informações. Uma cela Braile é composta por seis pontos, a combinação destes permite formar 

até 63 Códigos entre letras e sinais (Trevisan, 2011). A escrita braile é a forma mais concreta 

de alfabetização do aluno cego, pois ele se apropria da capacidade de leitura e escrita através 

das grafias e códigos do sistema, superando limitações e estimulando habilidades cognitivas. 

Vale ressaltar que Bock e Silva (2013) afirmam que alguns especialistas consideram a 

cela braile vazia como um sinal adicional, resultando em um sistema composto por 64 sinais. 
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A escrita neste sistema pode ser produzida por reglete e punção que consiste em uma 

prancha de madeira, metal ou plástico onde duas placas unidas por dobradiças com várias 

carreiras de celas brailes (reglete) é posta sobre a prancha, e um instrumento pequeno 

composto de cabeça e ponta metálica (punção) perfura o papel colocado entre as placas. 

Também se utiliza a máquina de datilografia braile e impressoras computadorizadas (Ferreira, 

2015). 

Entre os anos 1942 e 1963, ocorreram ajustes na simbologia Braile utilizada no Brasil 

em resposta à reforma ortográfica da Língua Portuguesa de 1942. Nesse contexto, o alfabeto 

Braile de origem francesa precisou ser adaptado às novas normas ortográficas, notadamente 

para incorporar a representação de símbolos indicativos de acentos diferenciais (Lemos; 

Cerqueira, 1996). 

A simbologia braile se caracteriza por um conjunto de símbolos que compõem o 

sistema, sua fundamentação também é adotada para notações musicais também apresentada 

por Louis Braille, hoje se caracteriza por musicografia braile sendo adotado em todos os países 

que fazem uso do sistema. Vale ressaltar também que o sistema se apresenta em todas as áreas 

do saber, tanto humanas quanto exatas. Em 1999, o Ministério da Educação estabeleceu a 

Comissão Brasileira do Braile (CBB) por meio de uma portaria, conferindo-lhe a 

responsabilidade pelas iniciativas associadas ao uso e à implementação do sistema Braille no 

país, desempenhando diversas ações, incluindo aquelas que visam aprimorar a qualidade do 

Braile no Brasil (Bock; Silva, 2013). 

Bock e Silva (2013) afirmam que alguns pesquisadores têm chamado a atenção para o 

fenômeno conhecido como "desbraillização". Esse termo refere-se à subutilização ou, em 

certos casos, à substituição do sistema Braile por outras ferramentas, como livros falados, 

textos digitais, entre outros. Embora o Braile possa ser utilizado em conjunto com esses 

recursos, ampliando o acesso ao conhecimento de maneira abrangente, é insubstituível quando 

se trata do acesso à cultura letrada das pessoas cegas. 

Em seu trabalho de dissertação, Santos (2021) faz uma alusão a importância do uso do 

sistema braile para o ensino de Química como um aporte cognitivo para o desenvolvimento 

de sua aluna, participante da pesquisa, pois afirma em seus resultados que: 

 

Nesse ponto de vista da aluna percebemos a importância do sistema Braille para o 

aluno cego. Portanto, é necessário que os cegos sejam alfabetizados no sistema 

Braille, para que eles possam entender conceitos de química e adquiram gosto pela 

leitura. Sabemos que após o desenvolvimento da informática e ao uso da 

Tecnologias Assistiva, com seus computadores e leitores de tela, os cegos passaram 

a ter mais acesso aos livros falados e em outros formatos. Logo, torna-se mais viável 
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tanto para os professores quanto para os alunos cegos, pois acabam preferindo ouvir 

os textos, o que vai gerar graves problemas de escrita e de entendimento das ciências 

exatas que necessitam do sistema Braille. Pois consideramos que o ensino deve ser 

dado a todos independente de deficiência ou não (Santos, 2021, p. 38-39). 

 

 

Por tanto, apesar dos desafios e das preocupações sobre a "desbraillização", o sistema 

persiste, solidificando-se como um recurso indispensável na construção da inclusão de pessoas 

com DV, através de sua capacidade única de proporcionar acesso à leitura e a escrita de forma 

tátil. Hoje, podemos usar recursos como E-book de livros em um tablet, mas não renunciamos 

à leitura dos livros em tinta, da mesma forma, a pessoa cega pode se apropriar das tecnologias 

auditivas, mas não pode ser negado a oportunidade da leitura de um livro em braile. 

 

2.1.1 Princípios básicos da leitura e escrita braile  
 

A escrita em braile e a escrita em tinta possuem diferenças, porém ambas compartilham 

o mesmo propósito e funcionalidade. Assim, a leitura e escrita em Braille emergem como 

ferramentas essenciais para a apropriação das informações, construção do conhecimento e 

acesso à cultura letrada, desempenhando um papel significativo no exercício da cidadania por 

parte das pessoas com DV. 

Argenta e Sá (2010) falam sobre a alfabetização de crianças no sistema braile, ponto 

chave para se cumprir os princípios da leitura e escrita ao longo da vida. As autoras destacam 

que:  

 

As crianças cegas podem e devem ser alfabetizadas em classes comuns, cabendo ao 

Atendimento Educacional Especializado colaborar com esse processo com o suporte 

necessário para a aprendizagem do sistema Braille. Nesse ponto, cabe ressaltar que 

a tarefa de alfabetizar é da competência do professor da sala de aula regular e a tarefa 

de iniciação e apropriação do sistema Braille fica a cargo do profissional responsável 

pelo atendimento educacional especializado (Argenta; Sá, 2010, p. 38). 

  

Através da fala de Argenta e Sá (2010), destaca-se mais uma vez a importância da ação 

conjunta da sala de aula comum com o AEE, fortalecendo o direito e a capacidade de serem 

alfabetizadas em salas de aula regulares, com o AEE desempenhando um papel fundamental 

ao fornecer o suporte necessário para a aprendizagem do sistema Braile. Essa colaboração 

assegura um ambiente inclusivo, promovendo uma educação equitativa e acessível. 

 O sistema Braile possui uma grande complexidade em sua estrutura e para facilitar o 

leitor acerca da utilização prática deste sistema, a seção irá focar apenas nos princípios básicos 

da leitura e escrita. Sendo assim, os pontos braile são numerados de cima para baixo e da 
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esquerda para a direita. Os três pontos que formam a coluna ou fila vertical esquerda, têm os 

números 1, 2, 3; aos que compõem a coluna ou fila vertical direita, cabem os números 4, 5, 6, 

como mostra a figura 1. 

 

Figura 1- Cela braile destacando as duas colunas verticais 

 
Descrição: Figura esquemática de um quadro com seis círculos formando duas colunas. Na coluna da esquerda dentro dos círculos tem os números 1, 2 e 3. Na coluna da direita dentro dos círculos tem os números 4 , 5 e 6.  

Fonte: http://www.profcardy.com/cardicas/braille/ 

 

Os 63 sinais individuais do Sistema Braille são organizados em uma sequência 

conhecida como ordem Braille, distribuindo-se sistematicamente em sete séries. Essa 

ordenação proporciona uma estrutura lógica que facilita a aprendizagem e o reconhecimento 

dos símbolos. 

A 1ª série engloba os 10 primeiros sinais, que ocupam as linhas superiores, a série 

superior é identificada nas duas primeiras linhas superiores da cela. As letras de A até J 

utilizam exclusivamente os pontos dispostos nessas duas linhas superiores da célula Braile. A 

2ª série é composta pelos sinais da 1ª série, sendo acrescido a cada um deles o ponto 3. As 

letras de K até T têm a adição do ponto no canto inferior esquerdo para cada uma das dez 

primeiras letras. A 3ª série também faz uso dos sinais da 1ª série, coma adição dos pontos 3 e 

6. As letras de U até Z são acrescidas tanto dos pontos inferiores no canto inferior esquerdo 

quanto no direito, com exceção da letra W. A 4ª série é formada apenas pela junção do ponto 

6 a cada um dos sinais da 1ª série. Na 5ª série, os 10 sinais são compostos pelos pontos 

inferiores (2, 3, 5 e 6), sendo designada como série inferior. A 6ª série não deriva da primeira 

e tem apenas 6 sinais, os quais são formados pelos pontos 3, 4, 5 e 6. A 7ª e última série 

http://www.profcardy.com/cardicas/braille/
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Também não origina da 1ª série, esta série é composta por 7 sinais, formados exclusivamente 

pelos pontos da coluna da direita (3, 4, 5) (Bock; Silva, 2013). 

 
Figura 2 - Disposição universal dos 63 sinais simples do sistema braile, formando o alfabeto braile 

 
Descrição: Figura representativa de um quadro com 7 linhas mostrando os  63 s inais do sis tema braile formando o alfabeto completo. A  linha 1 apresenta 1ª série superior ut ilizando o s pon tos superiores 1, 2, 4 e 5. A  linha 2  apresenta a 2ª série que é resultante da adição do pon to 3 a cada um dos sinais da 1ª  série. A linha 3 apresenta a 3ª série que é resultante da adição dos pontos 3 e 6 aos sinais da 1ª série. A l inha 4 apresenta a 4ª série que é resultante da adição do ponto 6  aos sinais da 1ª série. A linha 5 apresenta a 5ª série que é formada pelos sinais da 1ª série pos icionados na parte inferior da cela. A sexta linha apresenta a 6ª série que é formada com a combinação dos pon tos 3, 4, 5 e 6. A linha 7 apresenta a 7ª série que é formada por sinais que u tilizam os pon tos da coluna direita da cela (4, 5 e 6). 

Fonte: (Sá; Campos; Silva, 2007 p. 23) 

 

De acordo com Ferreira (2017), o alfabeto braile, parte integrante do sistema braile, 

permite que pessoas com DV possam ler por meio do tato. Ele foi criado considerando a 

capacidade dos dedos de perceberem, de uma só vez, cerca de seis impressões táteis. Além 
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disso, a neurociência mostra que os outros sentidos, como o tato, o auditivo e o cinestésico1 

podem ser utilizados para potencializar o aprendizado de estudantes sem visão. Isso destaca a 

importância de adaptar materiais didáticos para oferecer estímulos táteis (lobo parietal) e 

auditivos (lobo temporal) que possam contribuir com o processo de aprendizagem desses 

estudantes. 

Com base na Grafia Braile para a Língua Portuguesa, a escrita em braile se faz ponto 

a ponto na reglete positiva, da esquerda para a direita. Na reglete negativa, a escrita ocorre da 

direita para a esquerda com o papel do lado avesso. Em máquinas de datilografia braile e nos 

teclados físicos e virtuais, se escreve cela a cela, da esquerda para a direita (Brasil, 2018). 

De acordo com Ferreira (2016), reglete é uma prancha, cujos modelos mais 

contemporâneos são fabricados em metal ou plástico. Consiste em duas placas unidas por 

dobradiças em um dos lados, possibilitando a inserção de papel entre elas. Uma das placas 

apresenta pequenos retângulos vazados, alinhados com as células Braille; a outra é marcada 

para acomodar a ponta do punção. O punção é uma ferramenta manual, de dimensões 

reduzidas, composta por duas partes: cabeça e ponta. A cabeça pode apresentar diferentes 

formatos, como arredondado, anatômico, sextavado, entre outros, enquanto a outra parte 

consiste em uma haste metálica pontiaguda. A leitura após a retirada do papel, é feita da 

esquerda para a direita.  

Ana Clara Bergmann (2017), autora de um manual de uso de regletes, destaca que, em 

abril de 2012, na Feira Internacional de Tecnologias em Reabilitação, Inclusão e 

Acessibilidade (Reatech), foi apresentada a reglete positiva. Esse novo modelo elimina a 

necessidade de inversão dos pontos durante a escrita em Braille, uma característica presente 

nas regletes convencionais. Desenvolvida ao longo de seis anos de pesquisa pela empresa 

Tecnologia e Ciência Educacional Ltda. (TECE), a reglete positiva representou um avanço 

significativo nesse campo, sendo resultado de um projeto financiado pela Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 

Para melhor compreensão, destaca-se que a diferença da reglete positiva para a reglete 

negativa está na forma de escrita. Na positiva se escreve de acordo como se ler, da esquerda 

para a direita, a base da reglete possui saliências em forma de pino em cada um dos seis pontos 

de uma cela, já o punção, possui um espaçamento cilíndrico na ponta onde se encaixa nas 

saliências da reglete. Na negativa, a base da reglete é constituída de orifícios nos seis pontos 

que constitui uma cela e a ponta do punção contém um pino que proporciona a perfuração do 

 
1 Conjunto de sensações através das quais se torna possível perceber os movimentos musculares, por meio dos estímulos do 

próprio organismo.   



 

41 

 

papel. Porém, na reglete negativa, a escrita precisa ser feita com o papel do lado avesso e a 

perfuração dos pontos da direita para a esquerda do papel, para assim, formar o ponto braile 

desejado. 

 

Figura 3 - Reglete negativa de bolso em alumínio cromado com punção 

 
Descrição: Figura de uma reglete negativa de bo lso v ista horizon talmente.  

Fonte: https://www.lojaciviam.com.br/produtos-para-cegos/reglete-e-puncao/reglete-de-bolso-em-aluminio 

 

Figura 4 - Reglete positiva de bolso com punção menor 

 
Descrição: Figura de uma reglete posi tiva com punção vis ta horizontalmente.  

Fonte: https://shoppingdobraille.com.br/produtos/reglete-positiva-de-bolso-com-puncao-24-celas/ 

 

Figura 5 - Apresentação de um esquema de uso da reglete positiva 

 
Descrição: Figura esquemática mostrando como manusear a reglete posit iva. Quadro 1 mostra o punção perfurando um papel que está sobre a saliência da reglete. Quadro 2 mostra o punção pressionando o papel. Quadro 3 mostra o ponto brai le sobre o papel após retirada do punção. 

Fonte: https://silo.tips/download/manual-de-uso-de-regletes# 

 

https://www.lojaciviam.com.br/produtos-para-cegos/reglete-e-puncao/reglete-de-bolso-em-aluminio
https://shoppingdobraille.com.br/produtos/reglete-positiva-de-bolso-com-puncao-24-celas/
https://silo.tips/download/manual-de-uso-de-regletes
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Bock e Silva (2013) salienta a praticidade da máquina de datilografia Braile por se 

escrever letra por letra. Já na reglete, a escrita é feita ponto a ponto. Em um computador, 

utilizando um software adequado, essa escrita se torna ainda mais prática. Porém, a grande 

questão está na disponibilidade desses recursos, levando em consideração que a máquina de 

escrever pesa em torno de 2 kg e para se utilizar o computador é necessário ter uma impressora 

para imprimir os materiais em braile, o recurso mais viável ainda é a reglete. Levando em 

consideração custo benefício, a reglete se torna mais atrativa pelo seu baixo valor no mercado 

em comparativo com as outras TA de escrita braile. 

 

Figura 6 - Máquina de escrever Braile (Perkins Brailler) 

 
Fonte: https://www.lojaciviam.com.br/produtos-para-cegos/maquinas-braille/maquina-de-escrever-braille-

perkins-brailler 

 

Figura 7 - Impressora computadorizada Braile (Juliet 120), imprime de um ou dois lados do papel com 

alta qualidade e velocidade com conexão USB, rede e Wi-Fi 

 

Fonte: https://www.tecassistiva.com.br/catalogo/juliet-120/ 

 

Vale ressaltar que o papel usado para a produção escrita e o sulfite, de preferência na 

gramatura 120g, porém, qualquer outro papel com uma gramatura acima de uma folha A4 

convencional pode ser usado desde que esteja devidamente adequada para uma produção de 

escrita em braile. 
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Em se tratando de algumas regras para a produção de textos em braile, as letras 

maiúsculas representam-se pelas minúsculas precedidas imediatamente pelo sinal (46), com o 

qual formam um símbolo composto. 

 

Quadro 1- Exemplos da utilização do sinal de letra Maiúscula 

 

 

Esse quadro não apareceu para mim??? 

 

 

 

 

 

Fonte: (Brasil, 2018, p. 27) 

 

Para denotar que todas as letras de uma palavra estão em maiúsculas, utiliza-se o sinal 

composto (46 46) antes da primeira letra. 

 

Quadro 2 - Exemplo de palavras com todas as letras Maiúscula 

 

Esse quadro não apareceu para mim??? 

 

 

 

Fonte: (Brasil, 2018, p. 27) 

 

Quando o número de palavras com todas as letras em maiúsculas ultrapassa três, é 

possível utilizar o sinal composto (25 46 46) antes da primeira palavra e antes da última o sinal 

composto (46 46). 

 

Quadro 3 - Exemplo de frase com mais de três palavras maiúsculas 

 

 

Esse quadro não apareceu para mim??? 

 

 
Fonte: (Brasil, 2018, p. 28) 

 A        B        C       D 

 

Amazonas           

Tietê                   

BRASIL                

FILOSOFIA          

OS PROBLEMAS ATUAIS DA FILOSOFIA. 

 
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De forma concisa, os princípios básicos da leitura e escrita Braile constituem 

fundamentos essenciais. Ao compreender a organização lógica das celas Braille, as séries e as 

combinações de pontos, torna-se possível o acesso a um universo de informações e 

conhecimentos. A introdução de inovações, como a Reglete Positiva, evidencia a constante 

evolução dessas práticas, visando aprimorar a acessibilidade e a autonomia das pessoas com 

DV no mundo da leitura e escrita. 

 

2.2 Conceitos e técnicas da audiodescrição voltadas ao ensino de alunos 

com deficiência visual 
 

A AD tem se tornado um recurso muito usado para o entendimento de pessoas que 

possuem limitação visual. A compreensão de mundo através de outra perspectiva apresenta 

novas ideias de desenvolvimento cognitivo. A oportunidade de enriquecer a experiência 

sensorial permite que elas possam desfrutar de conteúdos audiovisuais de forma mais 

completa e inclusiva. Com a AD, essas pessoas têm acesso a informações visuais que antes 

eram inacessíveis, como detalhes de cenários, figurino, expressões faciais e gestos, além de 

outros elementos que enriquecem a compreensão de uma narrativa. 

Alves e Teles (2017), fomenta essa fala introdutória quando diz que:  

 

A audiodescrição (AD), assim como outras formas de tradução audiovisual (TAV), 

desempenha papel importante na promoção da acessibilidade, já que é uma 

ferramenta de tecnologia assistiva imprescindível para desenvolvimento social e por 

isso mesmo vem ganhando destaque (Alves; Teles, 2017, p. 417). 
 

Pode-se dizer também que é uma modalidade de tradução abrangente que beneficia 

pessoas com ou sem DV e que está cada vez mais presente em nossa sociedade, especialmente 

com o avanço da TA e a conscientização acerca da importância de se considerar as pessoas 

com deficiência (Alves; Teles, 2017). 

De acordo com Melo e Gonzales (2020), os recursos auditivos que tanto vem ganhando 

destaque no processo de ensino e aprendizagem referem-se a todas as ferramentas que utilizam 

o áudio para transmitir a mensagem desejada, como a música, narrações, AD entre outros. 

Portanto, esses recursos podem e devem ser utilizados para enriquecer o conteúdo apresentado 

em sala de aula, tornando as aulas mais dinâmicas e atrativas, podendo também ser 

combinados com outros recursos, como imagens e vídeos, para criar uma experiência 

multimídia completa e envolvente. Os avanços tecnológicos têm permitido cada vez mais 

possibilidades nessa área, como a utilização de softwares de edição de áudio e a criação de 
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podcasts educativos. 

Vale ressaltar que a AD como modalidade de tradução apresenta uma dinâmica no 

processo de aprendizagem, já que, no ato do processo, o indivíduo busca constantemente criar 

imagens mentais das informações adquiridas através do áudio como conceitos, objetos e até 

mesmo situações já vivenciadas. O exercício da criação de imagens faz com que o 

desenvolvimento cognitivo se torne mais efetivo na vida da pessoa com DV que faz o uso 

dessa tecnologia. “Durante o último meio século, o psicólogo suíço Jean Piaget desenvolveu 

um modelo para a descrição de como os humanos atribuem sentido ao seu mundo, reunindo e 

organizando informações” (Woolfolk, 2000, p. 38). 

Woolfolk (2000) ainda destaca, com base nos conceitos de Piaget, que em algumas 

situações, é possível ensinar um novo conceito ao aluno simplesmente fornecendo alguns fatos 

básicos como ponto de partida. Quando se trabalha com alunos com DV, a utilização da AD 

se torna o fator básico, o ponto de partida para o aluno se apropriar do conhecimento. 

A AD como recurso de acessibilidade, proporciona a ampliação do entendimento das 

pessoas com DV e o enriquecimento das experiências adquiridas ao longo da vida por meio 

de informações sonoras que transformam as informações visuais em informações verbais. Por 

isso, possibilita um maior acesso, contribuindo para a inclusão cultural, social e escolar dessas 

pessoas (Motta, 2016). 

Com tudo, pode-se dizer que a AD fomenta a prática do ensino, pois passa a ser uma 

ferramenta de inclusão essencial nas instituições educacionais. Ao proporcionar uma narrativa 

detalhada e explicativa dos elementos visuais, a AD não apenas abre as portas do 

conhecimento para estudantes com DV, mas também enriquece o ambiente de aprendizagem 

para toda a comunidade acadêmica. Essa abordagem holística da educação reflete não apenas 

a responsabilidade social das instituições, mas também a construção de um ambiente 

educacional verdadeiramente igualitário.  

 

 2.2.1 Contexto Histórico da audiodescrição 
 

Em um cenário histórico, de acordo com Franco e Silva (2010), em 1981, a AD teve 

sua origem graças aos esforços de Margaret e Cody Pfanstiehl. Eles fundaram um serviço de 

AD para peças de teatro no Arena Stage Theater, em Washington DC. No Brasil, a AD foi 

utilizada pela primeira vez em um evento público em 2003, durante o festival temático “Assim 

Vivemos”: Festival Internacional de Filmes sobre Deficiência.  

De acordo com Filho (2010), em 2005, foi lançado o primeiro filme audiodescrito em 
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DVD (Digital Versatile Disc), intitulado "Irmãos de Fé", seguido por "Ensaio sobre a 

Cegueira" em 2008. Nesse mesmo ano, a marca Natura veiculou a primeira propaganda 

acessível para pessoas com deficiência. As edições de 2007 do Festival de Cinema de Gramado 

e as edições de 2006 e 2007 do Festival Internacional de Curtas-metragens de São Paulo foram 

pioneiras ao exibirem filmes com AD. Sendo emergido de uma necessidade social, a AD tem 

se expandido como um recurso importante para promover a acessibilidade e a inclusão de 

pessoas com DV em diferentes áreas, como cultura, educação, turismo e eventos sociais. 

Atualmente no Brasil, a AD é reconhecida como um direito inclusivo e uma ferramenta 

acessível que contribui para a eliminação de barreiras comunicacionais, onde são realizadas 

diversas pesquisas que ressaltam sua importância como um recurso fundamental na garantia 

de acesso à informação e à cultura para pessoas com DV (Santos; Cavalcante, 2021). 

 Porém, de acordo com Araújo e Alves (2017), apenas em 2013 foram publicados os 

primeiros livros dedicados à pesquisa em AD no Brasil. Essas publicações contêm estudos de 

diferentes modalidades de AD, interfaces com estudos de tradução, construtos teóricos e 

metodológicos, e avaliações da recepção de produtos audiodescritos por pessoas com DV. 

Também foram publicados artigos voltados à apresentação da AD para produtores culturais. 

 Ainda no ano de 2013, o Congresso Nacional tramita a lei nº 5.156/13 que dispõe sobre 

a regulamentação do exercício da profissão do audiodescritor, incentivando a 

profissionalização desses especialistas e visando proporcionar uma qualidade nos serviços de 

AD para pessoas com e sem DV. 

No ano de 2020, em Brasília, DF, a Escola Nacional de Administração Pública 

(ENAP), em um acordo de cooperação técnica, reuniu profissionais da educação para 

desenvolver um curso online de introdução à AD onde reuniu algumas definições sob o olhar 

de profissionais que atuam na AD: 

 

Para Vera Lucia Santiago, professora da UECE: A AD é uma modalidade de 

tradução audiovisual definida como a técnica utilizada para tornar o teatro, o cinema 

e a TV acessíveis para pessoas com deficiência visual. Trata-se de uma narração 

adicional que descreve a ação, a linguagem corporal, as expressões faciais, os 

cenários e os figurinos. A tradução é colocada entre os diálogos e não interfere nos 

efeitos musicais e sonoros. 

Para Lívia Motta, audiodescritora: Audiodescrição é uma atividade de mediação 

linguística, uma modalidade de tradução intersemiótica, que transforma o visual em 

verbal, abrindo possibilidades maiores de acesso à cultura e à informação, 

contribuindo para a inclusão cultural, social e escolar. Além das pessoas com 

deficiência visual, a audiodescrição amplia também o entendimento de pessoas com 

deficiência intelectual, idosos e disléxicos. 

Para Soraya Ferreira Alves, audiodescritora: A audiodescrição é uma ferramenta 

utilizada para garantir maior acessibilidade à informação visual a indivíduos com 

deficiência visual e consiste na tradução de imagens em palavras. Essa operação, 
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porém, é bastante complexa, pois não basta apenas descrever o que se vê, mas o que 

é relevante para a organização semiótica da obra. 

Para Eliana Franco, fundadora do grupo de pesquisa TRAMAD (Tradução, 

Mídia e Audiodescrição) da audiodescritora UFBA: A audiodescrição é um 

recurso de tecnologia assistiva que permite a inclusão de pessoas com deficiência 

visual junto ao público de produtos audiovisuais. O recurso consiste na tradução de 

imagens em palavras. É, portanto, também definido como um modo de tradução 

audiovisual intersemiótico, onde o signo visual é transposto para o signo verbal. 

Essa transposição caracteriza-se pela descrição objetiva de imagens que, 

paralelamente e em conjunto com as falas originais, permite a compreensão integral 

da narrativa audiovisual. Como o próprio nome diz, um conteúdo audiovisual é 

formado pelo som e pela imagem, que se completam. A audiodescrição vem então 

preencher uma lacuna para o público deficiente visual (ENAP, 2020, p. 6-7). 

 

 A figura 8, mostra o símbolo internacional da audiodescrição composto pelas letras 

“A” e “D”, sendo que à direita da letra “D” há três sinais de parênteses que representam ondas 

sonoras em expansão (ENAP, 2020). 

 

Figura 8 - Símbolo Internacional da Audiodescrição 

 
Fonte: ENAP, 2020 

Descrição da imagem: Figura representativa mostrando ao centro de um retângulo, as letras maiúsculas A D, 

juntamente com três arcos postos de forma vertical ao lado direito das letras 

 

A trajetória histórica da AD destaca-se como um caminho marcado por avanços 

significativos no campo da acessibilidade. Desde suas primeiras aparições em filmes e 

propagandas até seu reconhecimento como um direito inclusivo no Brasil, a AD tem 

desempenhado um papel crucial na promoção da igualdade de acesso à informação e cultura 

para as pessoas com DV. Como uma estratégia em constante evolução, seu desenvolvimento 

reflete a conscientização crescente sobre a importância da inclusão e da garantia de 

oportunidades equitativas para todos. 
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2.2.2 Como funciona o trabalho de audiodescrever 
 

A AD tem uma amplitude no processo de aprendizagem dos alunos com DV e tem 

como objetivo ampliar o acesso desses alunos à informação acadêmica e promover a inclusão 

escolar. Para isso, é necessário que o audiodescritor entenda as especificidades de cada aluno 

e adapte sua descrição para atender essas necessidades. É importante que a descrição seja 

clara, objetiva e transmita as informações essenciais do material apresentado, como imagens, 

gráficos e texto escrito. Além disso, é fundamental que o audiodescritor tenha um 

conhecimento prévio sobre o conteúdo a ser descrito, para que possa transmitir as informações 

de forma precisa e completa. 

 

A sociedade precisa se adaptar às novas demandas que surgem a cada dia e o tradutor 

precisa ter uma formação adequada ao tipo de produto que lhe é demandado, bem 

como ter consciência do público específico ao qual ele se direciona, sempre se 

atualizando e profissionalizando (Alves; Teles, 2017, p. 419). 

 

Então, o audiodescritor deve dispor de um conhecimento básico ou aprofundado da 

área do conhecimento em que ele está realizando o roteiro da AD. Essa organização por áreas 

permite que o aluno com DV tenha um melhor aproveitamento do material descrito pelo 

profissional que realiza a descrição. 

Reis (2021), destaca que a AD tem como objetivo descrever de maneira detalhada os 

elementos visuais presentes em um contexto ou situação específica, destacando os aspectos 

visuais da imagem. Esse recurso serve como alternativa para diminuir a barreira que existe na 

comunicação entre docentes e alunos com DV, onde se pode fornecer informações visuais de 

forma sonora, permitindo que o aluno compreenda as imagens apresentadas. 

Segundo Alves e Teixeira (2015), é necessário ir além da simples descrição dos 

elementos visuais e destacar aqueles que são importantes para a construção do significado da 

obra. Na maioria das vezes, em uma imagem, gráfico, gravura, tabela, tirinha, ou seja, qualquer 

material que possa ser audiodescrito, as informações são diversas e o ato de descrevê-las 

ocasionaria uma deturpação no entendimento do aluno. A objetividade no momento de 

audiodescrever, focando naquilo que realmente importa, faz com que o processo se torne 

prazeroso tanto para o aluno, quanto para o audiodescritor. 

A figura 9 representa de forma lúdica, o profissional que realiza a transformação de 

imagens em palavras através de um contexto artístico, porém, essa adaptação transpassa a arte 

e percorre pelos corredores da escola, proporcionando uma oportunidade de inclusão dos 
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alunos com limitação visual. Essa quebra de barreira atitudinal, desenvolve uma sociedade 

democrática onde todos podem ter seu direito à educação exercido. 

 

Figura 9 - Representação do trabalho do audiodescritor 

 
Fonte: Blog Ver Com Palavras 

 

Descrição da imagem: Figura representativa mostrando ao centro, uma cabine com uma pessoa dentro fazendo 

uso de um fone de ouvido com microfone. Ao lado direito e esquerdo, vários quadros representando diversos 

cenários que estão sendo descritos pelo profissional dentro da cabine de AD. Na parte inferior da figura, 

centralizado, várias pessoas vistas dos ombros para cima, voltadas para a cabine de AD.  
 

Para se tornar um audiodescritor é necessário possuir um vocabulário amplo, além de 

uma voz clara e bem pronunciada, com um volume adequado. Além disso, a empatia com as 

pessoas com DV é essencial para aproximar o audiodescritor do seu trabalho, permitindo que 

ele planeje a forma como a AD será compreendida. Para isso, é importante que o 

audiodescritor seja objetivo e tenha uma boa capacidade de síntese (ENAP, 2020). 

O Projeto de Lei nº 5.156/13, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da 

profissão do audiodescritor, em seu artigo 2º, trata a respeito das atribuições do profissional 

da AD onde se destaca:  

 

I – Planejar, preparar e narrar roteiro de audiodescrição conforme os requisitos 

aplicáveis a todas as produções audiodescritivas;  

II – Elaborar estudos, projetos, análises, avaliações, pareceres e divulgação de 

caráter técnico-científico ou cultural no âmbito de sua formação profissional;  

III – Realizar pesquisas, ensaios e experimentações em seu campo de atividade e em 

campos correlatos, quando atuar em equipes multidisciplinares;  

IV – Desempenhar cargos e funções junto a entidades cujas atividades envolvam 

desenvolvimento e/ou gestão na área da audiodescrição; 

V – Coordenar, dirigir, fiscalizar, orientar, dar consultoria e assessoria e executar 

serviços ou assuntos de seu campo de atividade;  

VI – Exercer magistério em disciplinas em que o profissional esteja adequadamente 

habilitado (Brasil, 2013, p. 2). 
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De acordo com ENAP (2020), a AD assume distintas formas no cotidiano, adaptando-

se ao contexto específico em que é empregada. Em ambientes teatrais, cinematográficos e 

televisivos, abrange a descrição do cenário, efeitos de luz, personagens, vestimentas e ações 

físicas. Em museus, a AD engloba obras de arte, esculturas, vídeos e demais elementos de 

exposições e acervos. Na literatura, contempla passagens escritas, ilustrações, fotografias e 

figuras. Em palestras e eventos, o profissional de AD desempenha a importante função de 

situar o público com DV no espaço, descrevendo posições e objetos. Adicionalmente, a AD é 

aplicada em aulas para abranger todos os materiais didáticos utilizados pelos professores. 

O trabalho de audiodescrever desempenha um papel fundamental na promoção da 

inclusão educacional para alunos com DV. A AD não apenas transcende barreiras 

comunicacionais, mas também contribui para a construção de um ambiente educacional mais 

acessível, onde a diversidade é valorizada e todos os estudantes têm a chance de participar 

plenamente do processo educativo. Esta pesquisa descreve as várias possibilidades de AD, 

porém, tem seu foco nas imagens estáticas. 

 

 2.2.3 Acessibilidade em imagens estáticas 
 

As imagens podem ser divididas em duas categorias: estáticas (fotos, desenhos, 

pinturas, cartuns, tirinhas, gráficos, mapas etc.) e dinâmicas (vídeos e animações). Elas são 

usadas não apenas para ilustrar e chamar a atenção, mas também para enfatizar e 

complementar o conteúdo apresentado por palestrantes ou professores, tornando-o mais 

compreensível e fácil de assimilar. O recurso da AD para as duas categorias de imagens é uma 

necessidade importante para a inclusão de pessoas com DV (Motta, 2016). 

A pesquisa desenvolvida neste trabalho concentra-se na área da docência, destacando 

a relevância da AD específica para o ambiente da sala de aula, com ênfase nas imagens 

estáticas. Por esse motivo, será abordado essa categoria de imagem ao longo da pesquisa, mas 

não desconsiderando as imagens dinâmicas no cotidiano docente. 

Alunos com DV usam a tecnologia para se apropriar do conhecimento, uma dessas 

tecnologias são os softwares de leitura de tela, porém, essas funcionalidades têm sua totalidade 

de acesso em materiais de leitura acessíveis, o material em formato de imagem não pode ser 

descrito. Então, aqui se apresenta a importância da AD, toda imagem deveria vir acompanhada 

de sua descrição, minimizando as barreiras de acesso à informação para esses alunos. 

Para Vegara-Nunes (2016), imagens estáticas podem ser acompanhadas por uma 

descrição textual inserida diretamente no arquivo, permitindo que pessoas que usam leitores 
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de tela tenham acesso automático a essa descrição, independentemente de onde ou como a 

imagem esteja sendo utilizada. Dessa forma, a informação contida na imagem pode ser 

acessada de maneira mais inclusiva e acessível. 

Na maioria das imagens estáticas, a AD deve ser realizada com base na técnica de 

produção denominada Grande Plano Geral (GPG), onde há o enquadramento de “uma área de 

ação abrangente, na qual o ambiente é mostrado de maneira ampla e é captado a longa 

distância” (ENAP, 2020, p. 15). 

Em relação a forma como é criado de roteiro e como é feito a análise das informações 

contidas nas AD, Vegara-Nunes (2016) destaca que: 

 

A experiência de vida dos alunos cegos deve ser considerada pelos professores para 

melhorar sua forma de trabalho com esses estudantes. Em relação à acessibilidade 

propiciada pela audiodescrição no contexto escolar, é necessário que o 

audiodescritor busque relacionar-se com os alunos com deficiência visual, conhecer 

a sua experiência de vida. Não há ninguém melhor do que eles para indicar a forma 

mais adequada de recepção para si. Uma boa equipe de audiodescritores deve contar 

com pessoas cegas trabalhando em conjunto como consultores, orientadores, 

revisores do trabalho. Isso garantirá uma melhor qualidade no resultado, já que 

passará pelo crivo daquele para quem o trabalho é elaborado (Vegara-Nunes, 2016, 

p. 170-171). 

 

Por tanto, as imagens apresentadas nesta e nas demais seções, segue o entendimento 

de Vegara-Nunes (2016), onde um colaborador da pesquisa que é pessoa com DV analisou o 

roteiro da AD. Com isso, foi possível fazer ajustes nas descrições, tornando-as mais precisas 

e adequadas para quem não pode enxergar. Esse processo de revisão e adaptação é 

fundamental para garantir a acessibilidade à informação e a inclusão de pessoas com DV em 

diferentes contextos. No entanto, esta seção é um exemplo de como é possível promover a 

acessibilidade e a inclusão por meio de pequenas práticas cotidianas. 

Vale ressaltar que Alves e teles (2017), destaca que ao elaborar o roteiro de AD, o 

audiodescritor deve ter em mente que a AD é um gênero textual com características específicas 

e definidas. É importante que o profissional esteja ciente das particularidades desse tipo de 

texto para que possa produzir uma descrição clara, objetiva e eficiente. 

Nascimento (2017) enfatiza que o procedimento para criar AD de imagens começa 

com a elaboração do roteiro. Nesse roteiro, é essencial traduzir as imagens, convertendo-as 

em texto. Esse processo exige uma atenção cuidadosa, onde se necessita ter um conhecimento 

integral da obra para garantir escolhas de tradução coerentes, incluindo um vocabulário 

apropriado para a faixa etária do estudante que utilizará o livro. 
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Nas figuras 10, 11 e 12, a descrição é feita de forma contextualizada, onde o 

audiodescritor fez a análise de toda a imagem e criou o roteiro com comparativos do cotidiano 

e coordenadas indicativas de posição, além de com conclusões precisas e objetivas que 

permitem uma compreensão mais ampla e completa, visando destacar aquilo que é importante. 

 

Figura 10 - Membrana plasmática de uma célula animal 

 
Fonte: https://www.biomedicinapadrao.com.br/2018/09/membrana-plasmatica-de-celulas.html 

 

Descrição da imagem: Figura representativa mostrando em corte vertical, uma membrana plasmática com 

destaque no meio extracelular e meio intracelular. Na imagem, mostra-se uma fileira de 28 estruturas 

denominadas bicamadas lipídicas com formato de bola da cor vermelha com duas pernas da cor cinza onde, 13 

estão na parte superior e 15 estão na parte inferior da cabeça para baixo. Acoplado entre a fileira, possui proteínas 

com formato de pedra da cor amarela, colesterol com formato de pequenas linhas irregulares da cor verde e 

carboidratos com formato hexagonal da cor azul. 

 

Figura 11 - Ribossomo de uma célula animal 

 
Fonte: https://mundoeducacao.uol.com.br/biologia/ribossomo.htm 

https://www.biomedicinapadrao.com.br/2018/09/membrana-plasmatica-de-celulas.html
https://mundoeducacao.uol.com.br/biologia/ribossomo.htm
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Descrição da imagem: Figura representativa mostrando um ribossomo visto de frente. Na parte superior destaca-

se a subunidade maior em formado de pedra arredondada e na parte inferior destaca-se a subunidade menor em 

formato de pedra achatada, ambas da cor verde. Uma subunidade se sobrepõe na outra e entre elas possui uma 

fita de RNAm da cor azul com pequenas peças coloridas ao longo da fita. 

 

 

Figura 12 - Complexo de golgi de uma célula animal 

 
Fonte: https://brasilescola.uol.com.br/biologia/complexo-golgi.htm 

 

Descrição da imagem: Figura representativa mostrando um complexo de golgi com formato de pequenos sacos 

achatados uns sobre os outros com uma aparência triangular de cor verde. Na parte superior da imagem mostra-

se a face cis destacando a saída de vesículas do retículo endoplasmático para o complexo de golgi na ponta do 

triângulo. Na parte central da imagem, no meio do triângulo, destaca-se as cisternas e o lúmen, componentes que 

ficam dentro das cisternas com uma coloração verde escuro. Na parte inferior da imagem, na base do triângulo, 

mostra a face trans com destaque na nova vesícula em formação e nas vesículas secretoras. 

 

No gráfico 1, é apresentado um exemplo prático de um gráfico em formato acessível 

com descrição. A AD neste contexto tem como objetivo fornecer uma compreensão 

abrangente e detalhada do gráfico, possibilitando que o aluno com DV compreenda as 

informações visuais que não estão acessíveis diretamente, exigindo do professor, um 

mecanismo de compreensão para formação de roteiros contextualizados. 

 

Gráfico 1 – Exemplo de gráfico estático com descrição 

 
Fonte: Revista Educação Pública 

https://brasilescola.uol.com.br/biologia/complexo-golgi.htm
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Descrição do gráfico: Gráfico no formato de pizza. No topo, está escrito: De que forma a escola estimula o uso 

de metodologias ativas? Em azul está indicado 33% Através de materiais, em laranja 40% Apoiando propostas, 

e em cinza 27% Reuniões. 

 

Tabela 1 – Exemplo de tabela estática com descrição por coordenadas 

CATEGORIAS PUBLICAÇÕES 

Livros de Biologia 1999, 2005, 2008, 2010, 2017. 

Livros de Ciências 1981, 1993, 2004, 2011, 2020. 

Tabela 1 – Publicações selecionadas para análise documental 

Fonte: Próprio autor 

 

Descrição da tabela: Tabela esquemática com duas colunas e quatro linhas onde na linha 4 diz: tabela 1 

publicações selecionadas para análise documental. Na linha 1, coluna 1 temos as categorias, na linha 1, coluna 2 

temos as publicações. Na linha 2, coluna 1 temos os Livros de Biologia e na linha 2, coluna 2, 1999, 2005, 2008, 

2010, 2017. Na linha 3, coluna 1 temos os Livros de Ciências e na linha 3, coluna 2, 1981, 1993, 2004, 2011 e 

2020. 

 

 Nota-se que na tabela 1, a descrição não seguiu uma linha de entendimento 

contextualizada, as informações foram transmitidas por coordenadas. Isso ocorre porque cada 

pessoa com DV, cega ou baixa visão compreendem as descrições de formas diferentes, por 

isso é importante conversar com o aluno que receberá o conhecimento.  

A descrição contextualizada oferece a informação já interpretada pelo profissional da 

AD, já a descrição por coordenadas induz à pessoa a montar um mapa mental da estrutura da 

tabela. Dependendo do estímulo de cada um, as duas formas proporcionam a inclusão dessas 

pessoas no ambiente escolar. 

 

2.3 Recurso tátil na fomentação do ensino 
 

Usar recursos para fomentar a aprendizagem de alunos com DV, principalmente com 

estímulos táteis é uma ferramenta crucial no processo de construção do conhecimento. O 

recurso tátil oferece experiências sensoriais que enriquecem o aprendizado, contribuindo para 

uma compreensão mais profunda e significativa do conteúdo educacional. Ao explorar as 

estratégias e práticas relacionadas ao uso do tato como uma forma de estimular a 

aprendizagem, esta seção visa destacar como este recurso pode ser uma valiosa ferramenta na 

promoção da educação inclusiva. 

Por tanto, de acordo com Cardinali e Ferreira (2010), é crucial que os alunos com DV 

tenham a oportunidade de perceber e compreender elementos reais por meio da percepção tátil 

de materiais, a fim de promover a representação cognitiva desses elementos. Com isso, 
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podemos dizer que o recurso tátil se refere à percepção e comunicação através do sentido do 

tato, que envolve o contato físico e a sensação de textura, pressão, temperatura e vibração. 

Reis (2021, p. 41), destaca que “devem-se explorar os outros órgãos dos sentidos do 

aluno com DV, tais como o tato e a audição, considerando que o conhecimento destes 

estudantes se dá essencialmente através destes recursos”. A autora conclui dizendo que a 

melhor forma de compreensão do mundo desses alunos é através dos sentidos remanescentes. 

Para Sousa (2017), a forma tátil requer que a pessoa seja capaz de deslizar os dedos ou 

as mãos sobre uma figura em relevo e identificar o que está representado. No entanto, essa 

habilidade é mais desafiadora do que parece, e na prática, poucas pessoas conseguem fazê-la 

sem treinamento específico. Essa habilidade sensorial envolve a capacidade de reconhecer 

objetos e formas através do toque e é fundamental para pessoas com DV, pois lhes permite 

explorar e compreender o mundo ao seu redor de maneira mais independente. 

Dallabona (2011) salienta que a exploração tátil tem como objetivo identificar as 

características do objeto em análise, revelando o máximo de detalhes possível. Isso permite 

reconhecer texturas, a natureza física dos objetos, a presença ou ausência de diferentes 

componentes e contrastar a consistência dos materiais utilizados. Com tudo, o professor deve 

ser o mediador dessa exploração, fazendo com que o aluno DV obtenha o máximo da 

experiência cognitiva possível. 

De acordo com Veras e Ferreira (2022), a pessoa com ausência total da visão 

compreende contornos, conceitos e sentidos relacionadas a uma imagem de forma diferente 

das demais que possuem visão, essa compreensão se dá através da transformação sensorial da 

imagem. No contexto educacional, quando se trabalha com imagens impressas, o professor 

precisa adaptá-las para que o aluno cego obtenha a compreensão necessária para seus próprios 

julgamentos. 

Apesar dos aspectos biológicos da deficiência, é possível ao cego ler imagens com 

as devidas adaptações e adequações, usando outros sentidos como acesso à imagem. 

Dizendo de outra forma, apesar de não possuir o sentido da visão, o cego pode, por 

meio da diversidade sensorial, conhecer formas, tamanhos, ambientes e espaços 

através de uma abordagem multissensorial que irá favorecer o desenvolvimento dos 

processos superiores [...] (Veras; Ferreira, 2022, p. 3). 

 

Vigotski (2012) apresenta a ideia de trajetos alternativos no desenvolvimento, os quais 

podem ser percorridos utilizando outros sentidos preservados. Essa concepção destaca a 

importância de explorar caminhos não convencionais para a aprendizagem, reconhecendo que 

cada indivíduo possui uma diversidade de sentidos que podem ser aproveitados. Porém, vale 

ressaltar que, para ocorrer o processo inclusivo do ensino e da aprendizagem, não basta apenas 

o aluno dispor desses trajetos alternativos para o desenvolvimento cognitivo. Uma ação 
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conjunta dos envolvidos no processo escolar é essencial para se efetivar a aprendizagem e a 

inclusão. 

Vejamos, no contexto escolar o professor tem a oportunidade de promover a inclusão 

e a acessibilidade por meio da criação dos recursos táteis e esses recursos favorecem a ideia 

de Vigotski (2012), desenvolvendo os trajetos alternativos e favorecendo suas habilidades 

sensoriais. Ao incorporar elementos táteis nas atividades educacionais, o professor estimula a 

exploração sensorial, a compreensão conceitual e a apropriação do conhecimento, tornando o 

conteúdo mais concreto e tangível, facilitando a conexão entre teoria e prática e promovendo 

uma aprendizagem mais significativa e envolvente para os alunos. 

Por isso, Andrade (2013), afirma que é possível trabalhar recursos táteis utilizando 

materiais de fácil acesso, baixo custo e recicláveis, como barbante, papel cartão, tampas de 

garrafas, pedaços de madeira, rebites, elásticos e outros recursos disponíveis. A criatividade e 

a experiência do professor fazem toda a diferença no momento da criação, por isso, destaca-

se que uso de materiais não se resume apenas aos citados por Andrade (2013), porém, devemos 

levar em consideração a não utilização de produtos perecíveis, passíveis de decomposição 

microbiana. Na figura 13 é apresentado alguns exemplos de matérias que podem ser utilizadas 

para a criação de recursos assistivos táteis. 

 

Figura 13 - Exemplo de alguns materiais com texturas variadas, utilizados na adaptação tátil 

 
Descrição: Foto mostrando um barbante, um estojo de missangas de várias cores e formatos, do is tubos de cola alto relevo, EVA, tesoura, caneta, régua e borracha.  

Fonte: (Sousa, 2017) 

 

A variedade de materiais apresentados na Figura 13 destaca a diversidade de opções 

disponíveis para criar recursos táteis adaptados ao contexto educacional, abrangendo desde 
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mapas em relevo e estruturas celulares para o ensino de biologia até representações táteis de 

elementos geométricos, proporcionando um ambiente educacional mais inclusivo e 

estimulante. 

O desafio da inclusão de alunos que necessitam de materiais didáticos adaptados, 

demanda um envolvimento mais aprofundado por parte do professor. No ensino de ciências, 

essas adaptações permitem que esses alunos compreendam conceitos e fenômenos científicos 

de forma mais efetiva. Esses recursos, como maquetes, modelos em relevo e mapas táteis, 

possibilitam que os alunos tenham uma experiência sensorial e cognitiva mais completa, 

auxiliando no processo de aprendizagem e compreensão dos conteúdos. 

 

Figura 14 - Pessoa com deficiência visual utilizando um recurso adaptado ao tato 

 
Descrição: Foto mostrando as mãos de uma pessoa segurando um cartão com legenda em braile e tinta na parte superior, abaixo três quadrados com um QRCode dentro e mais abaixo do cartão uma estrutura celular feita de EVA.  

Fonte: Próprio autor 

 

Na figura 14, é exemplificado um cartão acessível ao tato, oferecendo uma 

representação tátil do complexo de Golgi. Esse recurso proporciona uma experiência sensorial, 

permitindo que os alunos explorem e compreendam a morfologia dessa estrutura biológica de 

maneira mais concreta. Esse recurso adaptado ao ensino de biologia apresenta legendas em 

braile, desenho da organela em alto relevo e texturas para diferenciar as repartições, assim 

como o uso de um código QR, que catalisa as informações principais da organela em questão. 

O uso de representações táteis, como esse cartão, contribui para tornar o aprendizado de 

conceitos científicos mais acessível e envolvente. 
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Santos e Nunes (2021), enfatiza a importância da escola em incentivar a aprendizagem 

de estudantes com deficiência, proporcionando atividades que criem um ambiente facilitador 

para favorecer o processo de aquisição da autonomia. Nesse sentido, é necessária uma 

produção mais específica para alunos com DV, como a adaptação de materiais didáticos. 

Vale ressaltar que a abordagem tátil não apenas atende às necessidades de estudantes 

com DV, mas também oferece uma oportunidade valiosa para a diversificação das práticas 

pedagógicas. Essa diversificação envolve a criação de estratégias flexíveis que atendam a 

diversos estilos de aprendizagem, promovendo a participação e o envolvimento de todos os 

estudantes, independentemente de suas habilidades visuais. 

 

2.4 Uso do aparelho celular no contexto educacional para alunos com 

deficiência visual 

 
A sociedade contemporânea vive um momento de descobrimento de novas tecnologias 

que visam proporcionar um bem-estar maior para o ser humano. A escola estimula a utilização 

dessas novas tecnologias, porém, não renuncia estratégias menos contemporâneas, que visam 

o desenvolvimento de seus alunos.  

Silva (2002) destaca que:  

 

O uso do termo “tecnologia”, oriundo da revolução industrial no final do Século 

XVIII, tem sido generalizado para outras áreas do conhecimento, além dos setores 

da indústria têxtil e mecânica. O Dicionário da Língua Portuguesa, de Aurélio 

Buarque de Holanda, indica a palavra “tecnologia” como “um conjunto de 

conhecimentos, especialmente princípios científicos, que se aplicam a um 

determinado ramo de atividade: tecnologia mecânica” (Silva, 2002, p. 1). 

 

A citação de Silva (2002) destaca a evolução do uso do termo "tecnologia" ao longo 

do tempo, assim como o seu significado segundo o dicionário. Essa mudança de enfoque 

reflete a expansão e a diversificação do conceito de tecnologia, evidenciando sua presença em 

diversos campos, incluindo a educação, a saúde, a comunicação e muitos outros. Ao se falar 

de novas possibilidades tecnológicas no contexto educacional, não podemos deixar de destacar 

as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). 

Para Rodrigues (2014), às TICs abrangem o conjunto completo de tecnologias que 

viabilizam a produção, acesso e disseminação de informações, bem como aquelas que 

possibilitam a comunicação entre indivíduos. O avanço tecnológico deu origem a novas 

ferramentas que se espalharam globalmente, promovendo a difusão do conhecimento e 

facilitando a comunicação entre pessoas, superando as barreiras geográficas. 
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Pacievitch (2014), destaca que as TICs encontram aplicação em diversas áreas, como 

indústria, comércio, investimentos e educação. Em todas essas esferas, o foco principal é 

viabilizar o acesso à automação da informação e comunicação. O conjunto de tecnologias 

emergentes em TICs abrange tanto softwares quanto hardwares, garantindo a 

operacionalização eficiente da comunicação. A ampla popularização das TICs coincidiu com 

o advento e disseminação da internet. 

 

A evolução das TICs trouxe grandes benefícios ao homem, principalmente no que 

diz respeito à educação. Nessa área, foram inseridas novas tecnologias que 

proporcionaram o surgimento de meios e fins na criação, no compartilhamento e na 

busca por conhecimento. O fato marcante dos benefícios que essa evolução trouxe 

foram os computadores, hoje presentes na maioria das escolas brasileiras 

(Rodrigues, 2016, P. 16). 

 

Pacievitch (2014) da ênfase na disseminação das TICs através do advento da internet, 

já Rodrigues (2016), enfatiza o benefício que as novas tecnologias proporcionaram para a 

educação, principalmente através dos computadores, presente nas escolas brasileiras. Porém, 

os processos tecnológicos do século XXI são muito voláteis e sua evolução acontece de forma 

rápida e contínua, por isso, além dos computadores podemos destacar a presença do aparelho 

celular que se caracteriza como um pequeno computador na palma das mãos. 

Portanto, podemos dizer que o aparelho celular é um exemplo de TICs, seu uso tem se 

tornado cada vez mais comum no contexto educacional. Muitos educadores têm explorado o 

potencial desse recurso como estratégias de aprendizagem, buscando promover um ensino 

mais participativo e colaborativo. Através do uso de aplicativos e outras ferramentas digitais, 

é possível criar atividades mais dinâmicas e interativas, que estimulam a criatividade e a troca 

de conhecimentos entre os alunos, assim como a inclusão, através de leitores de tela, 

ampliação de texto, reconhecimento de voz e aplicativos especializados em Braile.  

É interessante pensar que, o uso das TICs no contexto educacional para alunos com DV 

não apenas quebra barreiras de acessibilidade, mas também promove a autonomia e a 

independência desses estudantes. Ao integrar de maneira eficaz a tecnologia móvel nas 

práticas educacionais, cria-se um ambiente inclusivo que potencializa o aprendizado e a 

participação ativa. 

Santos (2019) destaca ainda que, as novas tecnologias têm se tornado uma tendência 

que ganha mais notoriedade com o passar dos anos, o autor cita duas, vestíveis e aplicativos 

móveis. As tecnologias vestíveis podem ser caracterizadas como um acessório do corpo como 

a bengala eletrônica. Já os aplicativos móveis têm seu uso otimizado pelo custo-benefício, 
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tamanho e capacidade de resposta. O aparelho celular é um exemplo de TA de recurso móvel. 

Para Martins (2017), a evolução tecnológica tem impactado significativamente as 

relações sociais e as noções de tempo e espaço, permitindo que a informação seja transmitida 

de forma rápida. Nesse sentido, é possível ampliar o conhecimento e promover discussões e 

reflexões acerca das implicações desse avanço no mundo contemporâneo, o que se torna uma 

tarefa importante para aqueles que atuam como educadores. 

Para Moran (2007, p. 1), “o telefone celular é a tecnologia que atualmente mais agrega 

valor: é wireless (sem fio) e rapidamente incorporou o acesso à Internet, à foto digital, aos 

programas de comunicação (voz, TV), ao entretenimento (jogos, música-mp3) e outros 

serviços”. O autor destaca a versatilidade e a amplitude de funcionalidades que os telefones 

celulares agregaram ao longo do tempo, tornando-se uma tecnologia central na vida cotidiana. 

Essa amplitude tem transformado os smartphones em ferramentas poderosas que facilitam o 

acesso a uma variedade de serviços e recursos, contribuindo significativamente para a 

conectividade, a praticidade e a autonomia na vida moderna. Isso inclui o uso por parte das 

pessoas com DV. 

 

2.4.1 Funções e aplicativos que auxiliam pessoas com deficiência visual 
 

Os avanços tecnológicos também agregam a TA, diversas ferramentas têm sido 

desenvolvidas para ajudar alunos com DV a superarem as barreiras que impedem a 

aprendizagem, proporcionando uma formação escolar mais completa e inclusiva. Nesse 

sentido, o uso de funções e aplicativos que auxiliam no processo de ensino e aprendizagem 

pode fazer toda a diferença. 

Para Turci (2019, p. 20), “todos os anos são criados e implementados novos aplicativos, 

atualmente existem mais de 100 programas gratuitos disponibilizados na internet 

desenvolvidos especificamente para suprir as demandas das pessoas com cegueira”. Esse é um 

fato importante, já que para se incluir é necessário se criar recursos visando públicos distintos. 

Igor Dodico Fernandes Soares, em 2020, desenvolveu uma lista de aplicativos sobre 

acessibilidade, inclusão e recursos assistivos, através da Unidade Interdisciplinar de Políticas 

Inclusivas (UPI). Essa lista contém vários recursos que viabilizam a praticidade de pessoas 

com deficiência na sociedade. Contudo, o objetivo da seção é apresentar recursos que podem 

ser utilizados em um dispositivo móvel como o aparelho celular, com ênfase na abordagem de 

pessoas com DV. As figuras 15, 16, 17 e 18 apresenta aplicativos com essa funcionalidade, 

com base na lista de Soares (2020). 
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Figura 15 - Aplicativo Be My Eyes 

 
Descrição: figura representativa mostrando um quadro azul com um círculo no  centro com traços brancos em toda sua circunferência. 

Fonte: Soares (2020) 

Links:  https://play.google.com/store/apps/details?id=com.bemyeyes.bemyeyes (Android) 

https://apps.apple.com/br/app/be-my-eyes-helping-blind-see/id905177575 (IOS) 

 

O aplicativo Be My Eyes proporciona uma plataforma onde usuários cegos ou com DV 

podem requisitar assistência de voluntários que possuem visão. Ao receber a notificação em 

seus smartphones, voluntários podem participar de uma videochamada com o usuário que 

solicitou ajuda. Durante essa videochamada, a câmera traseira do dispositivo do usuário com 

DV pode ser direcionada para um local específico, permitindo que o voluntário forneça 

assistência visual. O aplicativo está disponível para download em sistemas Android e IOS. 

 

Figura 16 - Pacote de Acessibilidade do Android 

 
Descrição: Figura representativa mostrando um quadro azul claro com o desenho de um boneco branco no centro. 

Fonte: Soares (2020) 

Link: https://play.google.com/store/apps/details?id=com.google.android.marvin.talkback 

 

O Pacote de Acessibilidade do Android constitui um conjunto de aplicativos 

desenvolvidos para proporcionar uma experiência otimizada aos usuários com deficiência em 

dispositivos Android. Disponível na PlayStore, esse pacote abrange diversas funcionalidades, 

tais como:  

● Menu Acessibilidade, que oferece um menu na tela para realizar diversas ações, 

incluindo bloqueio do smartphone, controle de volume e brilho, e capturas de tela.  

● Selecionar para ouvir, que permite ouvir a leitura de texto selecionado na tela ou 

através da câmera. 
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● Acesso com Interruptor, possibilitando a interação por meio de interruptores ou teclado 

em vez da tela touchscreen. 

● Leitor de Tela TalkBack, que fornece feedback falado, sonoro e por vibração durante 

a utilização do dispositivo.  

Vale ressaltar que esse aplicativo está disponível exclusivamente para download no 

sistema Android. 

 

Figura 17 - Aplicativo CPqD Alcance + 

 
Descrição: Figura representativa mostrando um quadro da cor lilás com o desenho de um aparelho celular no centro.  

Fonte: Soares (2020) 

Link:https://play.google.com/store/apps/details?id=br.com.cpqd.core.alcancemais&hl=pt_BR 

 

 

O CPqD Alcance+ é um aplicativo brasileiro desenvolvido para facilitar o acesso e uso 

de smartphones por deficientes visuais e cegos. Com a funcionalidade de narração automática 

da tela, o app proporciona suporte em diversas funções do dispositivo, como realizar ligações, 

verificar a porcentagem da bateria, acessar contatos, SMS, entre outras. Destaca-se que não é 

necessário efetuar um cadastro para utilizar o aplicativo, pois ele se torna a própria interface 

do celular. Vale ressaltar que o CPqD Alcance+ está disponível para download 

exclusivamente no sistema Android. 

 

Figura 18 - Aplicativo Google BrailleBack 

 
Descrição: Figura representativa mostrando um quadro da cor preta com uma cela braile ao centro. 

Fonte: Soares (2020) 

Link: https://play.google.com/store/apps/details?id=com.googlecode.eyesfree.brailleback&hl=pt_BR 
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O Google BrailleBack, desenvolvido pelo Google, é uma aplicação voltada para 

pessoas cegas e com DV. Esse aplicativo possibilita uma combinação entre o sistema Braile e 

instruções verbais para que o usuário compreenda os elementos em seu dispositivo. A presença 

de um teclado em Braille simplifica a navegação, enquanto as instruções verbais orientam o 

usuário até os ícones desejados. Quando ativado, o aplicativo permite que o smartphone se 

conecte a um terminal Braile compatível via Bluetooth, proporcionando a apresentação do 

conteúdo da tela em Braille. Destaca-se que o Google BrailleBack está disponível para 

download exclusivamente no sistema Android. 

A variedade de funções e aplicativos disponíveis hoje em dia desempenha um papel 

crucial na promoção da acessibilidade e autonomia das pessoas com DV. Desde soluções que 

oferecem suporte à navegação diária até aquelas que facilitam a comunicação e a interação 

com o ambiente digital, essas tecnologias desempenham um papel significativo na quebra de 

barreiras e na criação de experiências mais inclusivas. Ao explorar essas ferramentas, é 

possível perceber como a tecnologia tem sido um instrumento poderoso na busca pela 

igualdade de oportunidades e na melhoria da qualidade de vida para indivíduos com DV. 

 

2.4.2 O Uso do QR code no armazenamento de informações 
 

O Quick Response Code (QR Code), é outra tecnologia que tem ganhado cada vez mais 

espaço na sociedade atual. Ele consiste em um código de barras bidimensional que pode ser 

lido por meio de um smartphone ou tablet equipado com câmera e aplicativo específico. Com 

ele, é possível armazenar uma grande quantidade de informações em um espaço reduzido, 

possibilitando acesso rápido e fácil a conteúdos diversos. Nesse sentido, o QR Code pode ser 

uma ferramenta importante para armazenar informações de uma maneira prática, já que 

permite o acesso imediato a dados específicos sobre um produto, serviço, evento ou mesmo 

um conteúdo educacional. 

Nichele, Schlemmer e Ramos (2015), fomenta o conceito de QR code quando afirma 

que são:  

 
Códigos de barras bidimensionais que podem ser rapidamente convertidos em 

informação, por estarem associados a um texto interativo, um link da internet, uma 

localização geográfica, entre tantas outras possibilidades. O QR Code foi 

desenvolvido em 1994, pela companhia japonesa Denso Wave Incorporated e sua 

utilização vem se popularizando mundialmente (Nichele, Schlemmer e Ramos, 

2015, p. 3). 
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Para Dinardi, Oliveira, Medina e Castro (2021, p. 318), “Entende-se que o uso do QR 

Code é mais uma ferramenta que poderá ser utilizada para o ensino de Ciências”. Por meio 

desse recurso, é possível disponibilizar informações complementares e aprofundadas sobre 

um determinado conceito, tema ou experimento, de forma acessível e interativa aos alunos. 

Também pode ser utilizado para a criação de atividades de gamificação e adaptação de 

materiais para alunos com DV, nas quais se pode encontrar e escanear os códigos para acessar 

conteúdos exclusivos e avançar nas etapas do jogo. Com isso, é possível tornar o ensino de 

ciências mais dinâmico e atrativo, contribuindo para a melhoria do processo de ensino e 

aprendizagem. 

Baker et al. (2014) abordam o desafio enfrentado por pessoas cegas na leitura de QR 

Codes, especialmente quando esses códigos não possuem adaptações táteis, como relevo em 

impressões ou embalagens. Essa abordagem destaca a complexidade enfrentada por pessoas 

DV, ao lidar com algumas tecnologias, ressaltando a importância de adaptações táteis, como 

o relevo em impressões. A falta de recursos táteis pode representar um obstáculo significativo 

para a utilização efetiva de QR Codes por pessoas com DV. 

Rodrigues (2019) fala de uma proposta de criação de um QR Code em relevo para 

facilitar o acesso à informação escrita por pessoas com DV. Esse código incluiria informações 

transcritas em áudio e poderia ser lido por meio de um aplicativo leitor de QR Code em 

smartphones ou por um leitor de código de barras especializado. Com isso, entende-se que a 

melhor forma de se trabalhar o código QR para pessoas com DV e utilizar recursos em alto 

relevo, ou se utiliza uma borda em torno do código ou pode se criar um código QR em acrílico, 

resina e em qualquer outro material que permita o manuseio tátil e a leitura por parte dos 

aplicativos.  

A figura 19 mostra um exemplo de código QR totalmente em alto relevo para ser 

impresso em impressora 3D, e na figura 20, é apresentado uma proposta de código QR em 

resina fotopolimérica. 

 

Figura 19 - Projeto de código QR criado totalmente para alto relevo em impressora 3D 

 
Descrição: Figura representativa mostrando um quadro com do is códigos Q R, um vis to de forma diagonal  a esquerda e outro visto de forma diagonal a d ireita.  

Fonte: Rodrigues (2019) 
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Figura 20 - Código QR fabricado em resina fotopolimérica com dimensões de 6x6 cm 

 
Descrição: Figura representativa mostrando um quadro, do lado  esquerdo tem um código QR da cor amarela com preto e do lado direito uma régua de medição comparando o tamanho do código.  

Fonte: Rodrigues (2019) 

 

 A Figura 21 apresenta um exemplo de código QR que incorpora bordas em alto relevo, 

produzido de forma caseira em EVA. Essas bordas são estrategicamente incorporadas ao 

design do código QR para fornecer uma referência tátil clara, facilitando o posicionamento da 

câmera do celular para a leitura por parte do usuário cego, com destaque no contraste de cor 

para a pessoa com baixa visão. 

 

Figura 21 - Exemplo de Código QR com bordas em alto relevo 

 
Descrição: Foto mostrando código QR com uma borda em EVA.  

Fonte: Arquivo pessoal (2023) 

 

Em síntese, o uso do QR Code no armazenamento de informações para o uso de 

pessoas com DV destaca-se como uma abordagem inovadora e inclusiva. Ao incorporar 

elementos táteis, como a criação do código em alto relevo e relevo nas bordas com contrastes 

de cores, torna-se possível proporcionar acessibilidade e autonomia na leitura desses códigos 

pelos dispositivos de referência. Essa iniciativa não apenas abre novas possibilidades de 

acesso à informação, mas também reforça o compromisso com a promoção da inclusão digital 

e a igualdade de oportunidades para todos. A utilização do QR Code adaptado exemplifica 

como a tecnologia pode ser transformadora, promovendo a acessibilidade e a independência 

para pessoas com diferentes habilidades. 
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CAPÍTULO 3 - METODOLOGIA 
 

Este capítulo abordará detalhes sobre como a pesquisa foi estruturada e como o 

problema de pesquisa foi trabalhado, a partir da elaboração e aplicação de uma oficina como 

formação inicial na perspectiva da inclusão de alunos com DV, para os estudantes do curso de 

licenciatura em Ciências Biológicas do IFAC/CRB. Incluindo o caminho metodológico 

proposto para o trabalho, delineando as etapas da pesquisa e buscando captar a complexidade 

e a diversidade dos relatos dos participantes através dos mecanismos de obtenção dos dados. 

Serão descritos os procedimentos de coleta de dados, os critérios de seleção dos participantes 

e as técnicas de análise que serão empregadas para investigar o problema da pesquisa. 

 

3.1 Apresentação dos objetivos da pesquisa 
 

 O objetivo geral da pesquisa é investigar se é possível, a partir da aplicação de uma 

oficina, promover entre os alunos do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do 

IFAC/CRB, uma formação inicial na perspectiva da inclusão de alunos com DV. 

Para atingir o objetivo geral, foi definido os seguintes objetivos específicos: 

1. Compreender as particularidades da DV frente a pesquisa; 

2. Elaborar o plano de uma oficina voltada para a formação inicial na perspectiva da 

inclusão de alunos com DV a partir das necessidades investigadas com os docentes 

do IFAC/CRB; 

3. Conhecer e aplicar no ensino da célula animal, recursos de TA para estudantes com 

DV, especificamente estudantes cegos; 

4. Avaliar o impacto da oficina na percepção e no conhecimento dos alunos 

participantes sobre a inclusão de pessoas com DV no ambiente educacional; 

5. Disponibilizar o Produto Educacional (Oficina) de forma gratuita na plataforma no 

site do MPECIM e na plataforma EduCapes. 

 

3.2 Abordagem da Pesquisa 
 

A pesquisa ancora-se em uma abordagem de natureza qualitativa, com características 

de pesquisa aplicada, tendo em vista que o desenvolvimento do conhecimento tem um objetivo 

de aplicação prática voltadas para a solução de problemas sociais bem específicos (Gerhardt; 

Silveira, 2009). 
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Para Ferreira (2015, p. 117), “a análise qualitativa é essencial para o entendimento da 

realidade humana, das dificuldades vivenciadas, das atitudes e dos comportamentos dos 

sujeitos envolvidos, constituindo-se um suporte teórico essencial”. No contexto da pesquisa 

em questão, a abordagem qualitativa se mostra adequada para a compreensão das experiências 

e percepções dos alunos do curso de biologia em relação a oficina sobre inclusão de alunos 

com DV, com possibilidades de abrangência tanto no ensino básico quanto no ensino superior. 

De acordo com Oliveira (2005, p. 40) “a pesquisa qualitativa é um processo de reflexão 

e análise da realidade através da utilização de métodos e técnicas para compreensão detalhada 

do objeto de estudo em seu contexto histórico e/ou segundo sua estruturação”. Essa reflexão 

trazida pela pesquisa qualitativa denota a complexidade e a profundidade dos fenômenos 

estudados, muitas das vezes privilegiando a interpretação e o significado das experiências dos 

participantes. 

Como a pesquisa tem por objetivo investigar se é possível a partir da aplicação de uma 

oficina, promover entre os alunos do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do 

IFAC/CRB, uma formação inicial na perspectiva da inclusão de alunos com DV, foi usada 

como caminho metodológico para a coleta de dados as seguintes abordagens:  

● Relato de experiência profissional do pesquisador no IFAC/CRB; 

● Análise documental da estrutura curricular do curso de ciências biológicas do 

IFAC/CRB; 

● Reunião com o coordenador do curso de Ciências Biológicas do IFAC/CRB; 

● Formulários do google forms;  

● Criação da oficina. 

 

3.2.1 Relato de experiência profissional do pesquisador no IFAC/CRB 
 

Este relato de experiência se concentra na trajetória profissional do autor da pesquisa 

no âmbito do IFAC/CRB. Ao longo desta seção, serão descritas as diferentes etapas na carreira 

do pesquisador que nortearam a escolha de sua pesquisa, desde sua formação acadêmica até 

suas contribuições significativas para as melhorias educacionais. 

O autor do trabalho ingressou no Serviço Público Federal no dia 26/01/2018, ocupando 

o cargo de Revisor de Texto Braille do IFAC Campus Cruzeiro do Sul. O campus no qual foi 

lotado não possuía demanda de alunos com DV, porém, o pesquisador criou um acervo digital 

de livros didáticos para impressão em Braille no intuito de posteriormente surgir a demanda 

desses alunos. 
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Em meados do primeiro semestre do ano de 2019, o pesquisador foi removido para o 

CRB, atendendo uma demanda de aluno cego matriculado no curso de Segurança do Trabalho. 

Ao chegar no campus, foi constatado pelo pesquisador que boa parte do corpo docente não 

tinha o preparo adequado para atender um aluno com DV em sala de aula, portanto, isso 

oportunizou um estudo de caso e consequentemente um plano de ação para auxiliar os 

docentes através de formações coletivas e individuais. 

Foi criada, através do NAPNE, uma oficina de Orientação e Mobilidade (OM), 

aplicada para o estudante cego, proporcionando autonomia na mobilidade pelo campus, assim 

como suporte na adaptação de materiais em braile e em áudio. Aos professores, foi 

proporcionado uma oficina de Dicas Básicas para Trabalhar com Alunos DV, onde os docentes 

tiveram a oportunidade de dialogar sobre a experiência de ter um aluno DV em sala de aula e 

sanar dúvidas recorrentes a prática docente para esse público. 

No segundo semestre de 2019 o Programa de Pós-Graduação em Educação 

Profissional e Tecnológica (PROFEPT) do IFAC/CRB, recebeu dois alunos DV, surgindo uma 

nova problemática no atendimento a esses alunos. Foi feito um novo levantamento das 

especificidades de cada aluno DV e criado um plano de ação em que foi apresentado aos 

docentes da pós-graduação através das oficinas no intuito de amenizar as dificuldades. 

A proposta de desenvolver oficinas para os docentes da instituição que atuam com 

alunos com DV se mostrou viável, tendo em vista a disponibilidade de tempo mediante a carga 

horária dos docentes. O plano de ação para cada aluno DV foi de suma importância, tendo seu 

reconhecimento através do feedback dos próprios professores e alunos DV. Durante todo o 

período dos cursos, os professores tiveram à disposição, consultoria individual para o 

desenvolvimento dos trabalhos desses alunos, oportunizando o acesso ao ensino equitativo. 

Em 2022, o pesquisador foi aprovado no processo seletivo do Mestrado Profissional em 

Ensino de Ciências e Matemática (MPECIM/UFAC), surgindo então, uma grande 

possibilidade de investigar se seria possível a partir da aplicação de uma oficina, promover 

entre os alunos do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do IFAC/CRB, uma formação 

inicial na perspectiva da inclusão de alunos com DV. 

A iniciativa buscou abranger o processo em sua essência, ou seja, o pesquisador 

compreendeu que os professores que atuaram com os alunos DV no IFAC, não tiveram a 

oportunidade de uma formação inicial na perspectiva da inclusão desses alunos, então, por que 

não trabalhar a formação dos futuros professores? Uma pergunta que gerou uma situação 

problema e uma ação de pesquisa. 

Em síntese, o relato dessa trajetória ilustra não apenas o compromisso do pesquisador 
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com a inclusão educacional, mas também a capacidade de identificar e abordar lacunas no 

suporte oferecido a alunos com DV. Desde a criação de recursos didáticos em Braile até a 

implementação de oficinas de capacitação para docentes, cada passo demonstrou um esforço 

contínuo para promover um ambiente educacional inclusivo. Este relato destaca a importância 

de ações proativas e colaborativas na construção de uma educação mais acessível e igualitária 

para todos. 

 

3.2.2 Análise documental da estrutura curricular do curso de ciências 

biológicas do IFAC/CRB 
 

Esta análise documental se concentra na estrutura das disciplinas curriculares do curso 

de Ciências Biológicas do IFAC/CRB. Para isso, foi feita uma pesquisa no site oficial da 

instituição em questão, e analisadas as informações detalhadas do último Projeto Pedagógico 

do Curso (PPC), Superior Licenciatura em Ciências Biológicas do CRB, lançado em 2017. O 

quadro 4 mostra os núcleos temáticos do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas e suas 

disciplinas com base no PPC. 

 

Quadro 4 - Disciplinas do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do IFAC/CRB 

Núcleo Temático: Biologia Celular, Molecular e Evolução 

Nº Nome das disciplinas Horas-relógio 

1 Biologia Celular e Molecular 60 

2 Embriologia Geral 60 

3 Histologia Animal 60 

4 Biofísica 45 

5 Bioquímica 60 

6 Genética I 45 

7 Genética II 45 

8 Anatomia Humana e Comparada 60 

9 Fundamentos Evolutivos 60 

10 Paleontologia 45 

11 Fisiologia Animal I 45 

12 Imunologia 45 

13 Fisiologia Animal II 45 

14 Parasitologia 45 
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Núcleo Temático: Diversidade Biológica 

15 Anatomia e Morfologia Vegetal 60 

16 Princípios de Sistemática 30 

17 Botânica I 45 

18 Zoologia I 60 

19 Botânica II 45 

20 Fisiologia Vegetal 45 

21 Zoologia II 60 

22 Zoologia III 60 

23 Microbiologia 45 

Núcleo Temático: Ecologia 

24 Ecologia I 60 

25 Ecologia II 60 

26 Conservação e Manejo da Biodiversidade 30 

Núcleo Temático: Ciências Exatas e da Terra 

27 Fundamentos de Física 45 

28 Matemática Aplicada à Biologia 60 

29 Química Geral 60 

30 Química Orgânica 60 

31 Bioestatística 60 

32 Geologia 30 

Núcleo Temático: Fundamentos Filosóficos e Sociais 

33 Filosofia Geral 30 

34 Metodologia Científica 60 

35 Bioética 30 

36 Sociologia Geral 30 

Núcleo Temático: Conhecimentos Pedagógicos 
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37 Filosofia da Educação 30 

38 Didática, Currículo e Organização do Trabalho 

Pedagógico 

60 

39 Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem I 45 

40 Sociologia da Educação 30 

41 Didática Aplicada ao Ensino de Ciências e Biologia 45 

42 Políticas, Gestão e Organização da Educação 60 

43 Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem II 45 

44 Educação Ambiental 60 

45 Educação Inclusiva 45 

46 Educação Profissional e Educação de Jovens e Adultos 60 

47 Optativa I (Pedagógica) 45 

48 Libras 60 

49 Tecnologias da Informação e Comunicação Aplicadas ao 

Ensino 

45 

Fonte:  O próprio autor, extraído da Resolução CONSU/IFAC Nº 026/2017 

 

Por meio desta pesquisa, foram identificadas 49 disciplinas distribuídas em 6 núcleos 

temáticos. O propósito deste levantamento foi identificar quais disciplinas abordavam a 

temática da educação inclusiva. Entre todas as disciplinas presentes na estrutura curricular, 

constatou-se que apenas 2 delas tratavam desse tema específico. 

Mesquita e Soares (2009, p. 123) afirmam que “a análise do PPC nos permite traçar 

um perfil do profissional formado na instituição ao se inquirir, a partir do documento, sobre 

quais saberes ele, o profissional, deve dominar e qual postura epistemológica trabalhada na 

sua formação”. 

A identificação de apenas duas disciplinas com foco na educação inclusiva, 

apresentadas na estrutura curricular do curso, denota a importância de se trabalhar a 

complementação dessa formação inicial através de oficinas na perspectiva da educação 

especial inclusiva com foco na DV, fornecendo aos futuros professores uma compreensão 

mais ampla e aprofundada das estratégias e práticas necessárias para promover a inclusão 

desse público.  
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3.2.3 Reunião com o coordenador do curso de ciências biológicas do 

IFAC/CRB 
 

A pesquisa contou com o apoio do coordenador do curso, professor Diego Viana, 

portanto, uma das estratégias para responder o problema da pesquisa seria aplicar a oficina 

para os alunos do curso e em uma reunião ocorrida no dia 02/10/2023 com o coordenador do 

curso, testificou-se aquilo que foi apresentado na análise documental, acerca das duas 

disciplinas referentes à educação especial e inclusiva. Então, a proposta inicial seria a 

aplicação da oficina em uma dessas duas disciplinas, com a colaboração do professor regente, 

porém, o calendário acadêmico já estava fechado e com o cronograma de aulas estabelecido, 

contudo, ministrar uma oficina em uma dessas turmas seria um tanto quanto inviável. 

Mediante o impasse, o coordenador sugeriu que a oficina fosse aplicada para os alunos 

do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) e do Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), pois eles teriam a disponibilidade de 

participar durante o período de recesso escolar de final de ano.  

Logo, ficou estabelecido que o público-alvo seriam os alunos do PIBID e PIBIC do 

curso de biologia, e que seria gerado uma ficha de inscrição no google forms para o controle 

de participantes. A data escolhida foi os dias 21 e 22 de dezembro de 2023, das 14h às 18h. A 

oficina era destinada exclusivamente para os alunos do curso de Biologia, porém, o 

coordenador pediu para ser aberto uma exceção para um aluno que cursava o Ensino Médio 

Integrado pois, ele estava desenvolvendo um projeto que visava o uso de QR Code em uma 

pesquisa com plantas e o conteúdo da oficina iria favorecer a obtenção do conhecimento nessa 

área da tecnologia de códigos QR.  

A colaboração estreita com a coordenação do curso foi fundamental, pois permitiu 

alinhar os objetivos e estratégias com as diretrizes do curso, garantindo a qualidade e 

relevância das atividades oferecidas aos alunos.  

 

3.2.4 Formulários do google forms 
 

Com a data e local estabelecido, o passo seguinte foi desenvolver uma ficha de 

inscrição para os alunos do PIBID e PIBIC apresentado no quadro 5, e um formulário de 

perguntas para os professores do curso de Biologia com perguntas referentes ao problema da 

pesquisa, apresentado no quadro 6. 
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Quadro 5 - Formulário de inscrição para a oficina 
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Descrição: Quadro m ostrando o formulário util izado para a inscrição da oficina com perguntas relacionadas ao nome, e -mail, data de nascimento, sexo,  telefone para contato, período do curso e se já teve contato com pessoa com deficiência v isual.  

Fonte:  O próprio autor (2023). 

 

 Este formulário de inscrição apresentado no quadro 5, foi criado de forma simples e 

objetiva para demandar um tempo pequeno no ato da inscrição, cada seção foi elaborada para 

abordar as informações essenciais de forma clara e concisa, garantindo uma experiência fluida 

e eficiente para os alunos. Já o quadro 6 mostra o formulário de perguntas enviadas para os 

docentes do curso de Biologia do IFAC/CRB. 
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Quadro 6 - Formulário de perguntas da pesquisa de mestrado 
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Figura esquemática mostrando um form ulário de perguntas  relacionadas  ao problema da pesquisa com as seguintes perguntas: Nome  com pleto e formação acadêmica. Alguma ve z você já recebeu em sua sala de aula ou teve algum tipo de experiência com uma pessoa com deficiência visua l. De acordo com sua concepção , você acha que é poss ível a partir da aplicação de uma oficina, promover entr e os alunos do curso de licenciatura em ciências  Biológ icas do IFAC/CR B, uma formação inicia l na  perspectiva da inclusão de alunos com deficiência v isual? Através dessa proposta, você acredita que os alunos do curso de Biologia do IF AC/CRB, quando  se tornarem docentes, se se ntiram um pouco mais  preparados para receber alunos com deficiência v isual em suas salas de aula?  

Fonte: O próprio autor (2023). 

 

 

 Nota-se que diferentemente de algumas pesquisas, esse formulário se estabelece com 

apenas três perguntas principais, referentes ao problema pesquisado. O motivo de tanta 

objetividade é a relação do tempo de resposta com a disponibilidade de cada professor em 

respondê-las, garantindo a sua participação. 
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3.2.5 Criação da oficina 
 

A oficina apresentou uma proposta de formação inicial com um olhar inclusivo na 

perspectiva dos alunos com DV. O foco é a formação dos futuros professores que atuarão nas 

salas de aula, a fim de promover uma melhor formação inicial sobre o tema de inclusão e de 

acessibilidade de pessoas com DV no contexto educacional sobre o conteúdo da estrutura 

celular animal.  

Por tanto, nesta seção será apresentada a preparação da oficina onde cada etapa foi 

delineada para garantir o sucesso, no intuito de obter dados relevantes. O planejamento da 

logística abrange aspectos como localização, horários, recursos necessários e acomodações 

para os participantes. O conteúdo ministrado foi estruturado de forma a abordar o ensino de 

ciências para estudantes com DV, promovendo a aprendizagem ativa e a participação dos 

inscritos através dos recursos de TA como adaptações em relevo, escrita braile, construção de 

QR Code e audiodescrições. 

Ao detalhar a preparação da oficina, buscou-se oferecer uma visão abrangente do 

processo de preparação e implementação, destacando a importância do planejamento 

cuidadoso e da execução diligente para alcançar os objetivos educacionais propostos. Portanto, 

esta etapa se inicia com a ideia de divulgação da oficina como forma de promoção do trabalho. 

Essa divulgação ocorreu exclusivamente via WhatsApp no grupo de bolsistas do curso de 

Biologia do IFAC/CRB. 

 

Figura 22 - Card de divulgação da oficina 

 
Descrição: Card. de divulgação da oficina. Na parte superior centralizado: Oficina de audiodescrição, braile e recurso tátil com a temática da estrutura celular animal para o ensino de alunos com deficiência visual. A baixo, centralizado tem a foto de um homem de cabelos castanhos e curto, barba rala e visto dos ombros para cima. Ao lado da foto: Professor Nelson  Santos, mes trando do MPE CIM/U FA C. Abaixo : Local: IFA C/CRB, Data: 21 e 22 de dezembro de 2023 , horário: 14h. abaixo: A poio:  Card do MPE CIM, Grupo de pesquisa, IFA C e Curso de biologia.  

Fonte:  O próprio autor (2023) 
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O card apresentado na figura 22 foi elaborado através do programa Canva2, uma 

ferramenta amplamente utilizada para design gráfico e criação de conteúdo visual. A escolha 

dessa plataforma se deu pela sua gratuidade, facilidade de uso e pela variedade de modelos e 

elementos gráficos disponíveis. A divulgação foi feita juntamente com o link do formulário de 

inscrição do google forms. 

Através da análise do pesquisador, considerando sua formação acadêmica e expertise, 

optou-se por trabalhar o tema da estrutura celular animal, tendo em vista que se trata de um 

assunto fundamental dentro do campo das ciências biológicas. A escolha desse tema, também 

está relacionado com a grande demanda de materiais visuais que se tornam inacessíveis para 

alunos com DV e um dos propósitos da pesquisa foi subsidiar o conhecimento para os futuros 

professores acerca da adaptação de materiais para esse público. A figura 23 mostra alguns 

recursos que foram usados para a construção de materiais acessíveis com a temática escolhida. 

 

Figura 23 - Preparação dos recursos utilizados na oficina 

 
Descrição: Seis fotos em um quadrante mostrando o pesquisador se parando os materiais que foram utilizados na oficina .  

Fonte: O próprio autor (2023). 

 

A Biologia Celular é uma área de estudo que se dedica à compreensão da estrutura, 

funcionamento e interação das células que compõem os seres vivos. É um tema de grande 

relevância para diversas áreas do conhecimento, incluindo medicina, biotecnologia e genética, 

no entanto, vale ressaltar que o conhecimento adquirido através da oficina não se limita apenas 

ao ensino da estrutura celular animal, pois serve de aporte para atender a qualquer demanda 

 
2 Lançado em 2013, o Canva é uma plataforma online de design e comunicação visual que tem como missão colocar o poder 

do design ao alcance de todas as pessoas do mundo, para que elas possam criar o que quiserem e publicar suas criações onde 

quiserem. Link disponível em: https://www.canva.com/pt_br/about/. Acesso em: 04/06/2024. 

https://www.canva.com/pt_br/about/
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educacional que visa a inclusão dos alunos com DV. 

O passo seguinte foi criar a apresentação no PowerPoint com os conteúdos da oficina. 

A apresentação foi feita de forma sistemática, seguindo a ordem de conteúdos de acordo com 

o tema da oficina, seguindo os seguintes tópicos: 

 

Deficiência Visual 

 Foi trabalhado os conceitos básicos da DV de acordo com os materiais de Torres e 

Santos (2015), Garcia (2014), Amaral, Bernardi e Gradiski (2019), Santos e Nunes (2021) e 

Fernandes (2012). 

 

Estrutura da Célula Animal 

O aporte teórico tem sua referência no conteúdo do livro “Biologia celular”, 2ª edição, 

de Zenilda Laurita Bouzon, Rogério Gargioni, Luciane Cristina Ouriques. Elaborado por 

Rodrigo de Sales, supervisionado pelo Setor Técnico da Biblioteca Universitária da 

Universidade Federal de Santa Catarina. Mediante a disponibilidade de tempo e visando a 

objetividade, o pesquisador trabalhou apenas as figuras representativas das 10 organelas da 

célula animal. 

 

Audiodescrição 

O conteúdo trabalhado foi extraído no material do curso de Introdução à AD, ofertado 

pela Escola Nacional de Administração Pública – ENAP, produzido pela Diretoria de 

Educação Continuada em Brasília no ano de 2020, assim como o material de Alves e Teles 

(2017). Foi abordado conceitos básicos, técnicas e estratégias de audiodescrever imagens 

estáticas. 

 

Sistema Braile 

 A referência desse tópico foi encontrada nos materiais de Ferreira (2015), Pontes e 

Fernandes (2018), Sá, Campos e Silva (2007) e Brasil (2018). 

 

O uso do QR Code no Ensino 

O conteúdo teórico se deu com base nos materiais de Nichele, Schlemmer e Ramos 

(2015) e Dinardi, Oliveira, Medina e Castro (2021) onde se objetivou o significado da 

tecnologia de resposta rápida e suas funcionalidades. Neste tópico da apresentação foi utilizado 

recursos de fácil acesso e para a criação dos códigos QR com as informações audiodescritas das 
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estruturas da célula animal, foi usado o aplicativo Gerador de QR Code – Criar QR encontrado 

de forma gratuita na loja Play Stores dos smartphones com sistema androide. A figura 24 

apresenta o aplicativo e sua interface.  

 

Figura 24 - Aplicativo Gerador de QR Code, disponível no play stores 

   
Fonte:  O próprio autor (2023). 

 

Vale ressaltar que, esse aplicativo possui atualizações regulares e que no momento da 

aplicação da oficina, ocorrida em 21 de dezembro de 2023, essa era a versão mais atual. 

 

Recursos Táteis 

 O conteúdo foi extraído dos materiais de Giehl e Campos (2016), Veras e Ferreira 

(2022), Cardinali e Ferreira (2010) e Sousa (2017) a qual ofereceram uma base satisfatória e 

abrangente para a compreensão dos recursos táteis.  

 

Passo a Passo da Construção de um cartão acessível 

Nesse momento foi trabalhado o passo a passo da confecção de um cartão acessível, 

onde se fez necessário atentar-se para as dimensões de largura, altura e comprimento, assim 

como, recursos e materiais utilizados. Foi usado como exemplo para a construção o complexo 

de golgi, estrutura celular que apresenta uma complexidade em suas estruturas.  

A figura 25 apresenta um QR Code com a apresentação em PowerPoint da oficina. 
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Figura 25 - QR Code com a apresentação em PowerPoint da oficina 

 
Fonte:  O próprio autor (2023). 

 

Para o acesso de forma inclusiva, além do QR Code também foi gerado o seguinte link 

da apresentação: https://pt.slideshare.net/slideshows/oficina-na-perspectiva-inclusiva-para-

alunos-de-licenciatura-em-cincias-biolgicas/266805490. Dessa forma, os usuários que não 

possuem dispositivos capazes de ler códigos QR ainda podem acessar a apresentação 

facilmente através do link acima. Isso garante que a informação seja acessível para um público 

mais amplo, independentemente das tecnologias específicas que cada pessoa possa utilizar.   

 

  

https://pt.slideshare.net/slideshows/oficina-na-perspectiva-inclusiva-para-alunos-de-licenciatura-em-cincias-biolgicas/266805490
https://pt.slideshare.net/slideshows/oficina-na-perspectiva-inclusiva-para-alunos-de-licenciatura-em-cincias-biolgicas/266805490
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CAPÍTULO 4 – RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

 Este capítulo apresenta os resultados obtidos a partir da implementação da metodologia 

proposta neste estudo. Aqui, serão detalhadas as descobertas, análises e conclusões 

decorrentes da investigação realizada através dos formulários encaminhados para os 

professores do curso de Ciências Biológicas do IFAC/CRB, aplicação prática de material 

acessível a um participante da pesquisa com DV, aplicação da oficina criada com base na 

pesquisa e feedbacks dos participantes da oficina. Os resultados são apresentados de forma 

organizada visando uma melhor compreensão do problema de pesquisa. 

 

4.1 Formulários encaminhado aos professores 
 

O formulário enviado aos professores foi pensado de maneira simples e objetiva, 

visando demandar um tempo mínimo durante o processo de preenchimento. Cada seção foi 

elaborada para abordar as informações essenciais para responder ao problema da pesquisa de 

forma clara e concisa. Por isso, ao contrário de algumas pesquisas, este formulário é composto 

por apenas três perguntas principais, todas relacionadas ao problema investigado.  

Por tanto, o formulário foi enviado para 25 professores que atuam no curso de Biologia 

do IFAC/CRB onde 10 (40%), foram solícitos em responderem. Mesmo um formulário com 

apenas três perguntas, obteve-se uma abstenção de 60% (15 docentes) no preenchimento, 

destacando os desafios enfrentados na obtenção de respostas completas e representativas. Esta 

taxa de abstenção pode refletir diversas questões, porém, a mais destacável é a disponibilidade 

de tempo. No entanto, apesar desse obstáculo, as respostas obtidas proporcionaram insights 

valiosos sobre a percepção e entendimento dos professores convidados em relação ao 

problema pesquisado. 

No quadro 7, serão apresentadas as perguntas juntamente com as respostas fornecidas 

pelos participantes. É importante ressaltar que os nomes dos professores envolvidos na 

pesquisa serão mantidos em sigilo, garantindo assim a confidencialidade e o anonimato dos 

colaboradores. 
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Quadro 7 - Formulário de pesquisa de mestrado com as respostas dos professores (as) participantes - 

proposta de formação inicial na perspectiva da inclusão de alunos com deficiência visual 

 Perguntas do formulário 

Nº Iniciais do nome e 

formação acadêmica 

Alguma vez, você 

já recebeu em sua 

sala de aula ou 

teve algum outro 

tipo de 

experiência com 

uma pessoa com 

deficiência Visual 

(DV)? 

De acordo com sua concepção. 

Você acha que é possível a partir 

da aplicação de uma oficina, 

promover entre os alunos do curso 

de Licenciatura em Ciências 

Biológicas do IFAC/CRB, uma 

formação inicial na perspectiva da 

inclusão de alunos com DV? 

Através dessa proposta, você 

acredita que os alunos do curso de 

Biologia do IFAC/CRB, quando se 

tornarem docentes, se sentirão um 

pouco mais preparados para 

receber alunos com DV em suas 

salas de aula? 

1 

J.B.N. Mestre em Letras: 

Linguagem e Identidade 

(UFAC) MBA em 
Administração, Finanças 

e Negócios Bacharel em 

Ciências Sociais 
Licenciado em Filosofia 

Licenciado em 

Pedagogia. 

Sim. 

Sim. Oficinas são práticas 
pedagógicas apropriadas para a 

aquisição de conhecimentos práticos 

para utilização imediata no 
cotidiano. Desta forma, a proposta é 

compatível com seu objetivo. Sugiro 

o fornecimento de material didático 
complementar aos participantes. 

Sim. 

2 
M.I.S.S. Doutora em 

Filosofia. 
Sim. Sim. Sim. 

3 
T. G. F. Graduação em 

Ciências Sociais. 
Não. 

Sim. Acredito ser importante que na 
formação inicial e continuada dos 

professores não sejam amplamente 

contemplados os conteúdos que 
permeiam a educação especial 

permitindo que estes, percebam na 

sua prática docente as necessidades 
de seus alunos, assim como 

compreendam a educação inclusiva 

a partir de um olhar inclusivo. 

Sim. Pois e a partir das vivência da 
práxis educacional, das várias 

situações que envolvem o ensino e a 

aprendizagem, ainda durante o 
processo formativo, que preparará o 

professor em formação para o 

exercício da profissão. 

4 G. P. P Sim. Sim. Sim. 

5 L. P. N Não. 
Sim. Inserção e formação são 

necessárias 
Sim. 

6 L. A. P. Sim. Sim. Sim. 

7 
D. S. N. Doutora em 

Educação/Profa. Ebtt de 

Química. 

Sim. 
Sim. A proposta é bastante 

pertinente para os acadêmicos. 
Sim. 

8 C. S. F. Doutor em 

Ensino. 
Sim. Sim. Sim. 

9 
F. M. M. 

Pedagoga/Doutora em 
Educação. 

Sim. Sim. Sim. 

10 L. U. C. Psicóloga. Sim. Sim. 

Sim. Acredito que uma formação 
sobre alunos DV beneficiará a 

formação destes estudantes, pois eles 

conheceriam estratégias para tornar 
suas aulas mais inclusivas. 

Fonte: O próprio autor (2023). 

 

 Com base na análise do quadro 8, dos 10 participantes apenas 2 nunca ministraram 

aulas ou tiveram contato com pessoas com DV. Porém, todos foram unânimes em falar que é 

possível a partir de uma oficina, promover entre os alunos do curso de Licenciatura em 

Ciências Biológicas do IFAC/CRB, uma formação inicial na perspectiva de alunos com DV. 

Da mesma forma, todos acreditam que os alunos participantes da oficina, quando se tornarem 

docentes, se sentirão um pouco mais preparados para receber alunos com DV em suas salas 

de aula. 
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 Lippe e Camargo (2009) faz uma reflexão sobre a formação inicial e destaca que 

muitos professores em início de carreira tendem a atribuir aos seus programas de formação a 

falta de preparo prático para lidar com as demandas da sala de aula, expressando-se perdidos 

após a conclusão dos cursos de licenciatura. Diante de uma realidade não previamente 

abordada em sua formação, esses profissionais muitas vezes se sentem desencorajados a 

prosseguir na carreira docente. 

 Segundo Mendes (2004), a implementação da inclusão escolar depende, em grande 

parte, de uma política eficaz de formação de professores, uma vez que essa mudança exige 

recursos humanos capacitados e condições de trabalho adequadas para sua efetivação. O 

movimento da proposta se baseia nessa política, uma vez que reconhece a importância da 

capacitação dos futuros professores e da criação de uma ideia de ambiente propício para o 

desenvolvimento da inclusão escolar. 

 Com isso, pôde-se avaliar que, o objetivo de pesquisa proposto para esta etapa foi 

favorável, tendo em vista a unanimidade dos docentes respondentes indicarem que, uma 

formação inicial para os alunos do curso de biologia na perspectiva da DV seria de grande 

valia para o processo formativo dos futuros professores. Tal unanimidade reforça a 

importância e a necessidade percebida pelos próprios professores em relação à implementação 

de estratégias inclusivas e sensibilização para a diversidade no contexto educacional. 

 

4.2 Aplicação de um material acessível a um colaborador DV 
 

Esta seção apresenta o resultado de discussões em sala de aula, especificamente na 

disciplina de Práticas de Educação em Ciências e Matemática e a Inclusão, do Mestrado 

Profissional em Ensino de Ciências e Matemática (MPECIM), turma de 2022. Consistiu na 

construção de um cartão acessível para o ensino de alunos com DV com a temática da estrutura 

celular animal.  

Este cartão acessível serve de amostra de recurso adaptado para o ensino de biologia, 

onde se utilizam as técnicas apresentadas na oficina. Vale ressaltar que, a temática abordada 

é um modelo com base no ensino da estrutura celular animal, porém, as técnicas para a 

construção podem ser adotadas para outros temas do ensino de biologia. Foi feita uma parceria 

com um colaborador cego que atua como revisor de materiais para o ensino, a qual avaliou o 

cartão, comprovando o grau de acessibilidade.  

Destaca-se a importância de um colaborador cego fazer a avaliação do cartão pois, o 

material adaptado é criado para atender especificamente o público com DV, então, é 
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compreensível que aquele que possui as mesmas características, avalie a acessibilidade. A 

figura 26 mostra esse movimento de análise do cartão acessível. 

 

Figura 26 - Fotos colaborador com DV usando o cartão acessível e testificando o grau de acessibilidade 

 
Descrição: Seis fotos e m um quadrante mostrando uma pessoa manuseando o cartão acessível, percorrendo seus dedos pelas legendas em braile, apon tando a câmera do celular no QRCOde e percorrendo as mãos pelo desenho da organela em al to-relevo.  

Fonte: O próprio autor (2023) 

 

O colaborador analisou as condições de acessibilidade, fazendo a leitura braile do 

cabeçalho, leitura tátil da figura e apontando a câmera do celular para o código QR code, 

colocando seus dedos sobre a borda do código para auxiliar no foco da câmera. O smartphone 

tem a função de acessibilidade, então, quando o colaborador posicionou a câmera do seu 

celular para o código, o sintetizador de voz do aparelho fez a leitura da AD. 

Em sua avaliação, ele destacou que o cartão é acessível para pessoas com DV, a textura 

e relevo favorecem a compreensão do formato da organela, a AD com o nome, conceito básico 

e função é bem explicativo, otimizando a compreensão da estrutura da organela e a borda em 

torno do QR Code facilitou a utilização da câmera do celular. 

A avaliação do cartão proporcionou uma resposta positiva a um recurso de TA, 

demonstrando sua relevância no contexto educacional. Essa aceitação favorável destaca a 

importância de investir em tecnologias acessíveis para a promoção da inclusão e o aprendizado 

dos alunos com DV.  
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4.3 Aplicação da oficina 
 

 A oficina teve como objetivo proporcionar uma sensibilização à inclusão e 

acessibilidade, assim como aprimorar habilidades de comunicação e inovação, construir 

empatia, interdisciplinaridade e maior acesso ao conhecimento e promover a educação 

especial inclusiva. A estrutura da oficina se baseou nos princípios da TA, com a apresentação 

dos conceitos e técnicas de utilização no ensino para pessoas com DV. 

 A metodologia ativa foi uma estratégia usada para o desenvolvimento da oficina, tendo 

em vista que “constitui-se numa concepção educativa que estimula processos de ensino e de 

aprendizagem numa perspectiva crítica e reflexiva, em que o estudante possui papel ativo e é 

corresponsável pelo seu próprio aprendizado” (Diesel; Baldez; Martins, 2017, p. 276). 

 Medeiros (2014) fala que:  

 

O método envolve a construção de situações de ensino que promovam uma 

aproximação crítica do aluno com a realidade; a opção por problemas que geram 

curiosidade e desafio; a disponibilização de recursos para pesquisar problemas e 

soluções; bem como a identificação de soluções hipotéticas mais adequadas à 

situação e a aplicação dessas soluções. Além disso, o aluno deve realizar tarefas que 

requeiram processos mentais complexos, como análise, síntese, dedução, 

generalização (Medeiros, 2014, p. 323). 

 

 

 Portanto, a metodologia ativa aplicada em uma oficina na perspectiva inclusiva se 

mostrou um método bastante eficaz para atender os objetivos propostos, promovendo o 

engajamento dos participantes, incentivando a participação ativa e proporcionando um 

ambiente propício para a aprendizagem significativa.  

 A data de aplicação ocorreu de acordo com o estabelecido em reunião com a 

coordenação e nos dias 21 e 22 de dezembro de 2023, das 14h às 18h, transcorreu de acordo 

com as seguintes etapas: 

 

Apresentação da pesquisa, do pesquisador e da colaboradora 

 Nesta primeira etapa o pesquisador se apresentou fazendo uma autodescrição de sua 

imagem, compartilhou sua formação acadêmica assim como sua experiência profissional. 

Logo em seguida esclareceu os objetivos de sua pesquisa e as metas visadas com a aplicação 

da oficina. E por fim, apresentou a colaboradora da pesquisa Ana Letícia Santos expondo seu 

papel de auxiliar durante o transcorrer do trabalho. 
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Entrega do termo de autorização do uso de imagem 

 Nesta etapa a colaboradora entregou um termo de autorização do uso de imagem onde 

foi explicado seu objetivo. No apêndice A é apresentado esse termo. 

 

Ministração dos conteúdos da oficina com exercícios práticos 

 Nesta etapa ocorreu de forma expositiva, porém, apropriando-se da metodologia ativa 

onde os participantes recebiam a informação através dos slides (figura 25), analisavam com 

seus pares e experimentavam através de exercícios práticos de acordo com cada tópico 

apresentado. A figura 27 mostra a turma de cursistas da oficina. 

 

Figura 27 - Participantes da oficina 

 
Descrição: Duas fotos em um quadrante mostrando os participantes da oficina na sala de aula.  

Fonte: O próprio autor (2023). 

 

 A reflexão faz parte do trabalho docente e a figura 28 mostra um momento da oficina 

em que o pesquisador fez a seguinte pergunta: E se você se deparar com um aluno (a) com DV 

em sua sala de aula? Todos os cursistas mostraram empatia com o questionamento.  
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Figura 28 - Momento de reflexão durante a oficina 

 
Descrição: Foto do pesquisador desenvolvendo uma ativ idade de reflexão com a seguinte pergunta no quadro: E se você se depara r com um aluno com deficiência visual em sua sala de aula? 

Fonte: O Próprio autor (2023). 

 

Já a figura 29 apresenta o desenvolvimento da oficina com a apresentação do 

PowerPoint. 

 

Figura 29 - Desenvolvimento da apresentação 

 
Descrição: Quadro fotos em um quadrante mostrando o desenvolvimento da oficina com a transmissão dos conteúdos.  

Fonte: O próprio autor (2023). 
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 A figura 30 mostra uma atividade prática com a leitura e escrita braile onde os cursistas 

se apropriaram da teoria para desenvolver a atividade.  

 

Figura 30 - Atividade prática com o Braile 

 
Descrição: Quadro fotos em um quadrante mostrando os alunos participante de uma ativ idade prática com o braile.  

Fonte: O próprio autor (2023). 

 

Na figura 31, é apresentado uma atividade prática de criação de roteiro para AD de 

organelas da célula animal foram escolhidos alguns participantes para fazer a apresentação. 

 

Figura 31 - Atividade prática de criação de roteiro para audiodescrição de organelas da célula animal 

 
Descrição: Seis fotos e m um quadrante mostrando os alunos participan te de uma ativ idade prática com a audiodescrição das organelas da célula animal.  

Fonte: O próprio autor (2023). 
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Amostra do cartão acessível 

 Nesta etapa, foi apresentado aos participantes um cartão acessível elaborado a partir 

do conhecimento ministrado na oficina. Este cartão foi desenvolvido considerando o 

embasamento teórico apresentado, resultando em uma construção que reflete a síntese dos 

conceitos abordados. A figura 32 mostra o cartão e o momento de sua exposição. 

 

Figura 32 - Amostra do cartão acessível caracterizando o complexo de golgi 

 
Descrição: Duas fotos em um quadrante mostrando o pesquisador apresentando o cartão acessível criado como recursos ass ist ivo.  

Fonte: O próprio autor (2023). 

 

 Destaca-se que durante a exposição do cartão, os cursistas puderam não apenas 

visualizar, mas também experimentar de forma prática os recursos disponíveis. Essa interação 

direta proporcionou uma compreensão mais profunda e uma experiência significativa em 

relação ao uso desses recursos na prática educativa. 

  

4.4 Feedback dos participantes da oficina 
 

 Esta etapa foi um dos momentos cruciais para a pesquisa pois é uma das metodologias 

usadas para a captação de dados. Foram feitas duas rodadas de perguntas onde os participantes 

se sentiam à vontade para compartilhar seus pensamentos. A figura 33 mostra esse momento 

em que os participantes se voluntariaram para falar e a colaboradora gravava os relatos com o 

uso de um celular android. 
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Figura 33 - Interação dos participantes na roda de conversa 

 
Descrição: Cinco fotos e m um quadrante mostrando a interação dos alunos  na roda de conversa a qual contribuíram nas duas rodadas de perguntas.  

Fonte:  O próprio autor (2023). 

 

 De acordo com o estabelecido na reunião com o coordenador do curso, a oficina foi 

oferecida para os alunos do PIBID e PIBIC, na tabela 2 é apresentado esses números. 

 

Tabela 2 – Público alvo da oficina 

Alunos Quantitativo 

PIBID 24 

PIBIC 7 

Total 31 

Fonte: O próprio autor (2023) 

 

Foi encaminhado o card da oficina juntamente com o link do formulário de inscrição 

no Google form para o coordenador do curso e ele encaminhou no grupo dos alunos bolsistas. 

Obtivemos uma adesão de 100% nas inscrições, porém, o contingente efetivo de participantes 

foi de 21 alunos. Vale destacar que dos 31 inscritos, 9 nunca haviam tido contato com uma 

pessoa com deficiência e nem com recursos que viabilizam o acesso para esse público. 

 Através da roda de conversa foi obtido um feedback de 5 (24%) participantes através 

de duas rodadas de perguntas acerca do problema da pesquisa. No quadro 9 é apresentado 

essas respostas com base nos relatos captados por áudio e transcritos. 
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Quadro 8 - Feedback dos participantes da oficina 

 

1ª Rodada de perguntas 
 

Iniciais do 

nome do 

participante 

É possível a partir de uma oficina de Audiodescrição, Braile e Recurso 

Tátil com a Temática da Estrutura Celular Animal, promover entre os 

alunos do curso de biologia do IFAC/CRB, uma formação inicial na 

perspectiva da inclusão de alunos com DV? 
G. M. B. B Sim. Porque entre nós que não temos a deficiência visual já facilitou o aprendizado em 

relação a biologia, imagino que utilidade ainda terá para aquele que possua a deficiência e 

serve também para que a gente venha a entender as limitações dos nossos alunos DV, por 

exemplo, a gente sentiu como é difícil e cansativo realizar a atividade do texto em braile, e 

a partir do momento que a gente sente aquilo que o outro está sentindo, nos dedicamos mais 

para promover mecanismos que visam facilitar o cotidiano desses alunos.   

L. C. A. S. Sim, creio que é possível. Quando me inscrevi na oficina, não tinha essa dimensão do que 

era trabalhar com uma pessoa DV, mas aqui na oficina consegui expandir isso em mim e 

creio que os demais colegas também. Aprendi o quanto é importante a gente incluir todos os 

tipos de deficiência, e como se fala em várias deficiências a gente acaba esquecendo algumas 

outras, então, eu não tinha parado para pensar em um aluno com DV, aqui na oficina 

consegui trabalhar muito isso e quem sabe, em um futuro, quando for professora, eu consiga 

aplicar isso dentro da sala de aula para que seja inclusiva, mesmo que eu não tenha alunos 

DV, posso usar esses tipos de materiais que a gente viu aqui para que meus alunos possam 

ter uma um olhar inclusiva perante a sociedade. 

G. M. S. S. Eu acredito que sim. Porque, como já foi falado pelas nossas colegas, a educação inclusiva, 

não só a visual, mas todas de um modo geral, são de muita importância para nossa formação 

acadêmica, já que estamos estudando para sermos professores. É importante aprendermos 

para repassar, para ensinar, é sempre bom a gente aprender para ensinar, não só o conteúdo 

do curso, mas também a forma de inclusão. Eu sou mãe de uma criança Autista de 5 anos de 

idade, então eu já tenho em mente que quando terminar a faculdade quero fazer uma 

Especialização em Educação Inclusiva, me possibilitando a trabalhar com pessoas que tem 

dificuldades como TDAH, autismo, com todos os tipos de deficiência porque é algo que me 

interessa muito pois faz parte do meu convívio e eu quero que minha filha tenha essas 

oportunidades inclusivas durante sua vida. Então, essa oficina foi muito importante para mim 

porque eu nunca tinha a oportunidade de experimentar a aprendizagem de recursos para 

pessoas com DV, porém já tive contato com esse público e essa oficina foi muito importante 

para a minha formação estudantil e pessoal.  

 

2ª Rodada de perguntas 
 

Iniciais do 

nome do 

participante 

Através desta oficina, você se sente um pouco mais preparado para 

receber um aluno DV em sua sala de aula depois de assumir a docência? 

I. M. A Eu acho que não, até porque foram apenas dois dias de formação e você falou que para uma 

oficina com essa temática precisaria de muito mais tempo para desenvolver um trabalho mais 

abrangente, então não me sinto muito preparado pois precisaria de uma especialização maior 

para atender um quantitativo expressivo de alunos com necessidade, na questão da inclusão. 

A. S. D Eu entendi a fala do colega, de fato uma oficina como essa não nos deixa totalmente 

preparados, mas nós dá uma visão ampla sobre a deficiência visual, me fez entender um 

pouco o mundo da pessoa cega então quando encontrarmos uma aluno na sala de aula, não 

vamos está totalmente perdidos, já vamos está um pouco por dentro da deficiência dele. Eu 

achei boa a oficina. 

G. M. B. B Também entendi a fala do colega que dois dias é pouco para nos preparar para receber um 

aluno DV em sala de aula, mas gostaria de fazer uma comparação com quem prega o 

evangelho, a semente foi lançada, foram só dois dias, mas foi exposto algumas limitações, 

as dificuldades e despertou em cada um que participou dessa oficina, um interesse em buscar 

mais o conhecimento a respeito disso, em buscar novos mecanismos para atender melhor os 

alunos e eu acredito que o objetivo desses dois dias de oficina foi cumprido. 

Fonte: O próprio autor (2023). 
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Com base na análise das respostas obtidas e transcritas na primeira rodada de 

perguntas, houve a participação de três alunos, a qual destacaram que era possível, a partir da 

oficina, promover uma formação inicial na perspectiva da inclusão de alunos com DV. Os três 

foram unânimes ao falar da importância e do que aprenderam durante esse período de oficina. 

 Já a análise da segunda rodada de perguntas apresentou uma discussão acerca do tempo 

necessário para tornar-se um professor preparado para receber um aluno DV em sua sala de 

aula. O participante I. M. A., iniciou falando que não se sentia preparado pois, dois dias eram 

insuficientes para entender a DV e que seria necessária uma formação mais completa. As 

participantes A. S. D e G. M. B. B., afirmaram entender o colega e acrescentaram que, de fato, 

dois dias eram insuficientes, porém, os tirou do campo do desconhecido ao ponto de saber 

como lidar em sala de aula, acerca do ensino de alunos DV. 

 Os relatos coletados ao longo da oficina, assim como a roda de conversa proporcionou 

a resposta para a situação problema da pesquisa. Destaca-se aqui a importância que foi a 

aplicação desse produto para responder essa situação problema. 

 É interessante levar em consideração que a oficina é uma proposta de formação inicial 

e Turci (2019) destaca que a formação continuada é derivada da formação inicial devido a 

precariedade da formação nos cursos de graduação.  

 

No Brasil, foi assimilada a concepção de formação continuada como 

aperfeiçoamento profissional, porém a precariedade da formação inicial de 

professores levou a formação continuada a se constituir em um processo de 

compensação dos conhecimentos que não foram adquiridos durante a graduação 

(Turci, 2019, p. 11). 

  

 Então, se existe essa precariedade, a proposta da pesquisa visa minimizar os impactos 

na formação docente, agregando conceitos e técnicas para o ensino de alunos com DV. Através 

da roda de conversa, pôde-se observar pelo menos dois pontos inerentes ao processo de 

formação inicial. O primeiro ponto se refere a falta de conhecimento por parte dos cursistas, 

acerca do ensino de ciências a alunos com DV, os participantes desconheciam as técnicas de 

AD, o uso de texturas para o ensino através do tato e as normas e técnicas básicas para a 

produção de pequenas frases em braile.  

O segundo ponto a se considerar, refere-se ao tempo de duração de uma formação 

inicial na perspectiva de alunos com DV. Os cursistas que participaram das rodadas de 

perguntas, enfatizaram que dois dias de oficina não eram o suficiente para uma formação 

aprofundada. 

Com isso, conclui-se ressaltando que todo o desenvolvimento da oficina foi construído 
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com base nos referenciais teóricos descritos nas seções anteriores do texto. Esses referenciais 

forneceram o alicerce conceitual e metodológico necessário para a elaboração de uma oficina 

coesa e informativa. Além disso, ao utilizar esses referenciais como guia, pôde-se 

contextualizar o conteúdo da oficina de forma mais ampla e aprofundada, fornecendo aos 

participantes uma compreensão mais completa e significativa dos conceitos abordados. 

A AD abordada na oficina caracterizou-se como uma técnica de tradução visual que 

permitiu a descrição detalhada de imagens, fotos, figuras, gravuras, cenas e outras formas de 

informação visual, tornando-as acessíveis para pessoas com DV. Durante a oficina, foram 

utilizados esses conceitos e exemplos para os participantes se apropriarem de tais técnicas, 

permitindo que seus futuros alunos com possam compreender melhor os conteúdos 

ministrados de forma clara e inclusiva. 

Também foi trabalhado a utilização do QR code como ferramenta de aprendizagem, 

onde foi mostrado quais aplicativos estão disponíveis para essa criação e desenvolvimento, 

bem como utilizá-los. 

Além disso, foram utilizados o Sistema Braile e o Recurso Tátil para a representação de 

cada organela da célula animal, com isso, foi exposto um cartão acessível para a amostra e 

experimentação. A AD também estava contida em cada código criado contendo as 

informações básicas de conceito, formato e função. 

Dessa forma, a oficina de audiodescrição, Braille e recurso tátil com a temática da 

estrutura celular animal na perspectiva de alunos com representou uma iniciativa que visa 

promover a formação de alunos do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do 

IFAC/CRB, contribuindo para a democratização do conhecimento e para a promoção da 

inclusão e do respeito à diversidade, formando o mediador desse conhecimento. 

Ao término, após os agradecimentos por parte do pesquisador, o coordenador do curso 

de Ciências Biológicas do IFAC/CRB,  Professor Diego Viana, tomou a fala e agradeceu a 

parceria, assim como o conhecimento adquirido durante os dois dias de oficina e ao se dirigir 

aos alunos, lançou a seguinte proposta: ao término do PIBIC e PIBID, cada aluno  apresentaria 

um cartão acessível caracterizando uma organela celular animal, fortalecendo mais ainda a 

satisfação de um objetivo alcançado para a pesquisa. 

 

4.5 Produto educacional 
 

 A pesquisa transcorreu de acordo com o estabelecido nas etapas, o produto educacional 

desenvolvido como resultado desta pesquisa é um movimento concebido para o ensino de 
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alunos com DV, com foco na compreensão da estrutura celular animal. A oficina incorpora 

elementos de AD, braile e recursos táteis, proporcionando uma experiência de aprendizagem 

inclusiva e acessível aos participantes. 

A Perspectiva Inicial do produto era oferecer uma abordagem inovadora e adaptada ao 

ensino de ciências para alunos com DV, abordando especificamente o tema da estrutura celular 

animal. 

As mudanças construídas após a aplicação incluem ajustes no tempo de duração da 

oficina, aprofundamento na perspectiva do braile, refinamento das audiodescrições para 

garantir clareza e precisão e a inclusão de atividades práticas adicionais para fortalecer os 

conceitos apresentados. Além disso, foram feitas modificações na dinâmica do trabalho para 

torná-la mais envolvente e interativa. 

O produto educacional completo, incluindo a apresentação em PowerPoint, está 

detalhado no apêndice C desta dissertação. O apêndice proporciona uma visão mais detalhada 

dos materiais utilizados, das atividades desenvolvidas e das estratégias empregadas durante a 

oficina, oferecendo uma compreensão completa do produto educacional desenvolvido nesta 

pesquisa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 É sempre um desafio propor pesquisas voltadas para a formação de professores ou 

formação de alunos que serão futuros docentes. A complexidade desse campo exige uma 

abordagem cuidadosa e reflexiva, pois a qualidade da formação tem um impacto direto na 

qualidade da educação oferecida às futuras gerações. Ao longo desta pesquisa, foi explorado 

a integração da AD, do Braile e do recurso tátil na formação inicial de futuros professores de 

ciências e biologia, voltados para a inclusão de alunos com DV.  

A inclusão efetiva requer não apenas a conscientização sobre as necessidades dos 

alunos com DV, mas também a preparação adequada dos educadores para atender a essas 

necessidades de forma prática, empática e inclusiva, visto que o caminho metodológico 

buscou proporcionar de forma clara a compreensão para potencializar a análise educacional 

desse público de estudantes frente a sala regular de ensino.  

Ao analisar os resultados obtidos, fica evidente que a proposta de formação inicial na 

perspectiva da educação inclusiva tem uma aceitação unânime por parte do público 

investigado. A incorporação de recursos de TA como o apresentado na oficina pode enriquecer 

significativamente o processo de ensino e aprendizagem, tornando-o mais acessível e 

inclusivo para todos os alunos, independentemente de suas habilidades visuais. Esses recursos 

não apenas facilitam o acesso ao conteúdo, mas também estimulam a participação ativa dos 

alunos com DV. 

 A participação dos professores na pesquisa, assim como a participação dos alunos na 

oficina foi relevante. O consenso por parte desses docentes em relação à viabilidade da oficina 

como formação inicial deixa a pesquisa com resultados positivos, assim como a convicção de 

que os alunos que participaram, ao se tornarem professores, estarão um tanto mais capacitados 

para ensinar alunos com DV em suas salas de aula. 

 A avaliação de um recurso adaptado nos moldes da TA também proporcionou uma 

resposta positiva, pois foi feita por uma pessoa com as mesmas características da deficiência 

trabalhada na pesquisa. Isso ressalta a relevância da perspectiva do usuário na avaliação, 

garantindo que as soluções desenvolvidas atendam efetivamente às necessidades e 

experiências. Esse aspecto contribui para a eficácia e aceitação desses recursos no contexto 

educacional e social. 

Contudo, por meio da pesquisa e da aplicação do produto desenvolvido, foi possível 

resolver o problema de pesquisa. A investigação realizada proporcionou respostas valiosas e 

embasamento teórico necessário para o desenvolvimento de uma solução prática e aplicável. 
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A aplicação do produto educacional em contexto real demonstrou sua utilidade para o 

desenvolvimento educacional dos cursistas em relação ao ensino na perspectiva da educação 

especial e inclusiva.  

Por fim, o objetivo geral e os objetivos específicos delineados no início da pesquisa 

foram plenamente alcançados, consolidando assim a relevância deste trabalho para promover 

a reflexão sobre a questão da inclusão educacional no contexto de formação inicial de 

professores de ciências.  
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Apêndice A – Termo de Autorização Uso de Imagem, Voz e Relato 

 
Descrição: Figura mostrando o termo de autorização uso de imagem, voz e relato com as segu intes informações: Nome completo. CPF. E- mail. Ins tituição. Termo de autorização, autorizo, para todos os fins  em direito admitidos , a uti lização da minha imagem e voz constantes e m fotos, gravações e filmagens decorrente da minha participação na oficina de audiodescrição, braile e recurso tátil com a temática da estrutura celular animal para o ensino de alunos com deficiência visual, assim como  também au torizo para o uso na pesquisa de Mestrado, sob a responsab ilidade de Nelson Batista dos  Santos (discente  do MPECIM-U FAC), sendo que a referência ao meu nome, que consti tui um direito moral, deverá ser respeitada sempre. As imagens e relatos poderão ser exibidos nos resu ltados parciais e finais do produto educacional e dissertação de mestrado. Local, data e assinatura.  

Fonte: O próprio autor (2023). 
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Apêndice B – Termo de Autorização para Realização da Pesquisa 

 
Fonte: O próprio autor (2023). 
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Apêndice C - Produto Educacional  

 
 Nesta seção será apresentado o produto educacional desenvolvido com base nessa 

pesquisa científica. 
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